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OBJETO: Registro de Preços para aquisiçáo de Materiais para o projeto social "CICLO

SOLIDARIO', para atender as necessidades da secretaria de assistência social do município
de Alto Alêgre do Pindâré -MA.

ORGÃO LICITÂDOR: Preíeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - PMÂAP/MA

DATA DA SESSÃO PÚBLICAI29NAI2O23

HORA: 10h00min

PREGOEIRO: Francival Veloso Fernandes
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Av. João Yülll, Srl{ - Centío
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pREGÃo ELETRôNtco sRp No 029/2023 - cpupmAAP

PROCESSO No. 330/2023 - PiIAAP

fINUTA DO EDITAL

A PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . I'4, iNSCTitA

no CNPJ sob no 0í.612.832J0001-21, sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do
Pindaré - MA - MA, CEP n" 65.398-000, por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela

Potlaia no 28'112023, publicada no Diário Oficial do Municipio no dia 03 de Abril de 2023, leva
ao conhecimento dos interessados que realizará licitaçáo na modalidade Prêgão na forma
ELETRÔNICA, sob o SISTÊ,,4 DE REGISTRO DE PREçO dO IiPO UENOT PÍEçO POÍ LOTE,
conforme descrito neste Edital e seus Anexos e em confoÍmidade com o disposto na da Lei no

lO.52O, de '17 de.iulho de 2002, do Decreto n' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto no

7.892, de 23 de ianeiro 2013, aplicando subsidiariamente a Lei Federal no 8 666 de 21 de
junho de 1993 e suas alteraçóes e demais normas pertinentes à espécie.

Data da sessão: 29108/2023
HoráÍio: 1 0:0Oh
Local: PoÍtal Compras Públicas - www.portaldecomprâsoublicas.com.br

í. oo osJETo

1.1.4 presênte licitação tem por objeto Registro de Preço para aqui§içáo de material de

Expediente com a Iinalidade de atender as necessidades da administraÉo públicá de Atto

Alegre do Pindaré - MA, confoÍme espêcmcâçóes constantes do Proiêto Básico - ANEXO l,
parte integrante deste Edital.
1.2. A licitaçáo será realizada em í (um) lotê único.
1.3. O critério de iulgamento adotado sêrá o menor píeço por lote levando em consideraçáo o
valor unitário, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às

especifi cações do objeto.
t.a. O vahn global estimado desta licitaçâo é de R$ 349-800,00 (TÍ€zentos e qüaÍ§nta e
nove mil e oitocorÍos Í€ais)
'1.5. O critério de julgamento adotado será o menor preço por LOTE levando em consideraÉo
o valor unitário, ôbiervadas as exigências conlidas neste Edital e seus Anexos quanto às

especiÍicâçóes do objeto.

2. DOS RECURSOS ORçA ENÍÁRIOS

2.1 As despesas deconentes da contratação, objeto desta liciiaçáo' serão informadas quando

do momento da contratação (§2o, art. 7', Decreto Federâl no 7.A9212013\'

3. DO CREDENCIAiIENTO

3.1 O Credenciamênlo é o nível básico do rEgistro cadastral no SICAF, qu€ p€Ímite a

pariicipaÉo dos interessados na modalidade licitatória Pregâo, em sua foma eletrônica'

à.2. O caãastro no SICAF deverá ser feito no Portal de compra§ do Govemo Federâ|, no sítio

www.comprasqovernamentais.oov-br, por meio dê certificado digital conÍerido pela

lnúestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Bra§il.
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implicâ a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacadade técnica para realização das
transaçôes inerentes a este Pregão.
3-4. O licitante responsabiliza-se exclusiva ê formalmente peias transações êfetuadas em seu
nome, assume como Iirmes e verdadeiras sua§ propostas e seus lances, inclusive os atos
pÍaticados diÍetamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitaçáo por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das cÍedenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastÍado conferií a exatidão dos §eus dados cadastrai§ no
SICAF e mantàlos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçáo, devendo
pÍocedeÍ, imediatamente, à coneçáo ou à alteraçáo dos registros táo logo identitique
incorreçáo ou aqueles se tomem desatualizados-
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificaÉo no
momento da habilitâçâo

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4-í- Poderão pariicipaÍ deste Pregão interessâdos cujo ramo dÊ atividâde seia compãtÍvel com
o objeto desta licitaçáo, e que estejam com CÍedenciamento Íegular no Sistema de
Cadastramento Lrnificado de Fornecêdores - SICAF, conforme disposto no art. f da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

4.'1.1. Os licitant€s deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
,1.2. Será concedido tratamento Íavorecido para as micÍoempÍesas e empresas de pequêoo
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no aÉigo 34 da Leí no 1 1 -488' de 2OO7 

'
para o agricultor fâmiliar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual
- MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006
4.3. Náo poderáo participar desta licitação os interessados:
4.3.1. proibidos de partjcipar de licitaçôes e celebrar contratos administrativos, na Íorma da

legislação vigente;
4.3.2. que náo alendam às condiçóes destê Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. estrangeiros gue nâo tenham represenlação legal no Brasil Gom poderes expressos
para receber citaçâo e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedaÇóes previstas no aÍtigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de cÍedores, concordata ou em pro@sso de
dissoluÉo ou liquidaÉoi
4.3.6. entidades empresâriais que esteiam reunidas em consórcio;
4.3.7. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteÍesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdâo no 7 4612014-ICU-Plenáno).
4.4. Cómo condição para participação no Pregáo, a licitante assinalará "sim" ou "não' êm

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçÔes:

4.4.í. que cumpte os requisitos estabelecidos no artigo 3' dâ Lei Complementar no 123, de

2006, estando apta a usúruir do tÍatamento favorecido estabelecido em seus arts- 42 a 49;
4.4.1.1. nos itens exctusivos para participaÉo de microempÍesas e empresas de pequeno

porte, a assinalaÉo do campo'não' impedirá o prosseguimento no certame;
+.+.1.2. nos itenJ em que a participação não for exclusiva paÍa microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaÉo do campo "não" apenas produzirá o eÍeito de o licitânte não teÍ
direito ao tratamento Íavorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006' mesmo que

microempresa, empÍesa de pequeno porte.
4.4.2. que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação deflnidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalicia§;
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4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaÉo no certame, cientê da
obrigatoriedade de declarar oconências posteriores;
4.4.5 que não empÍêga menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paÍtir de14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7", XXXlll. da ConstituiÇâo:
4.4.6 que a proposia foi elaboÍada de Íorma independente, nos termos da Instruçâo
Normativa SLTUMP no 2, de '16 de setembro de 2009.
4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradantê
ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do aÍt. 10 e no inciso lll do aÍt. 50 da
Constituição Federal;
4.4.8. que os serviços são prestados poÍ empresas que comprovem cumprimento dê
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da
PÍevidência Social ê que atendam às rêgras de acessibilidade previstas na legislaçáo,
conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de '1991.

4.4 9. que cumpre os requasitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usuÍruir dos
critérios de preferência.
4 5 A declaração falsa relaliva ao cumprimenlo de qualquer condiÉo sujeitará o

sanções previsias em lei e nesle Edital.

pREFErruRÁ MuNtctpat DE aLTo aLEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Ceni.o
Ct{PJ: 01.6í2.8321000í-21

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUiIENTOS DE HABILITAÇÃO

5.'1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por melo do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriçáo do objeto
oÍertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abeÍtura da sessáo pública,
quando, então, encerÍar-se-á automáicamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha-
5.3. Os licitantes poderáo deixar de apresentaÍ os documentos de habilitaçâo que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte develão encaminhar a documentaÉo
de habilitação, ainda que haja alguma restriçáo de regularidade fiscal e trabalhista' nos

termos do arl. 43, § 10 da LC n' '123, de 2006.
5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessáo
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ê os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Nâo será estebelecida, nessa etapa do certâme, ordem de clâssificaçáo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimêntos de

negociaçáo e julgamento da proposta.
5.8. Os docunientos que compõem a proposta e a habilitaÉo do licitante mêlhor classiÍicado

somente serão disponibilizados pa? avaliaçÁo do pregoeiro e pa.a a@sso público após o

encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHITIENTO DA PROPOSTÀ

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:
6.'1.1. Valor unitário e total do item;
6.1.2. Marca;
6.'1.3. Fabricante;

licitante às
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6.1.4. Descriçáo detalhada do objeto, contendo as inÍormações similares à especiílcaçáo
Projeto Básaco: indicando, no que Íor aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garcntia.
6.2. Todas as especilicaçóes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valoÍes pÍopostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributáíos, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
6-4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
atteração, sob alegação de erÍo, omissáo ou qualquer odro pretexto.
6 5 O pÍazo de validade da proposta não seíá inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de
sua apresentaçáo.
6.6. Os licitantes devem Íespeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitaçóes públicas;
6.6.'1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçâo poÍ parte dos
contráados pode ensejar a Íisc€lrzaÉo do Tribunal de Contas da Uniáo e, após o devido
processo legal, gerâr as seguintes consequências: assinatura de prczo pata a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 7'1. inciso lX, da
ConíituiÉo; ou condenaçáo dos agentes públicos responsáveis e da empresa conlralada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍic€da a oconência de superÍaluramento por
sobrepÍeço na execuÉo do contrato

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLÂSSIFICAÇÂO DAS PROPOSTAS E
ÊOR ULAçÃO DE LANCES

7.1.4 abertura da presente licitaçáo dar-se-á em sessáo pública, por meio de sistema
eletrônico, na data. horário e locãl indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas aprêsentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não esaejam em conformidade com os requisitos estabelecidos nesle Edital, contenham
vicios insanávgis ou náo apreseniem as especiÍicações técÍicas exigidas no Projeto Básico.
7.2.1. Também será desclassiÍicada a propoía que identiÍique o licitante.
7.2.2. A desclassificaçáo será sempre fundamentada ê registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participante§.
7.2.3. A não desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento deÍinilivo em sentido

contrário, levado a eÍeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenaÉ automaticamente as propostas classificadas, sendo que §oflrênte

eslas participaráo da Íase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca dê mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitante§ deverão encaminhaÍ lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico. sendo imediatamentê informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser oêÍtado pelo menor valor total.
7.6- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hoÍário ,ixado para

aberturâ da sessão e as regras estabelecidâs no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oÍerecer lance de valor inlerior ao último por ele ofeÍtado e
registrado pelo sistema.
7.8-. O intervalo minimo de diÍeÍença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances inteÍmediários quarúo em relação à proposta que clbrir a melhor oíerta deverá ser

R$ 100,00 (cem) reais.

do
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7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não podêrá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lancês não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena
de serem aúomaticamenie descartados pelo sistema os respectivos lan@s.
7.10 Será adotado para o envio de lances no prêgão eletrônico o modo de disputa "aberto",
em que os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com pronogaçôes.
7.'11 A etapa dê lances da sessão pública teíá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticámente pelo sistema quando houver lance ofertedo nos últimos dois
minutos do peÍíodo de duraçáo da sessão pública.
7.12 A prcÍogaçáo automáticâ da etapa de lances, de que trata o rtem anterioÍ, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houvêr lances enviados nesse perlodo de
pÍorÍogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7. 13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriotes, a sessáo pública

encenar-se-á aúomaticamente.
7.14 Ênceffada a fase competitiva sem que haja a pronogaçáo automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessoÍado pela equipe de apoio, ju§tificadamente, admitir o reinicio da
sessão pública de lances, em prolda consecuçâo do melhor preço.
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsidêrados pelo pÍegoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Secretâria de Gestão do Ministério da Economia;
7.15.'1. Na hipótese do subitem anterior, a ocoÍrência será registrada em campo próprio do
sislemâ.
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado êm primeiro lugar
717. Durante o transcurso da sessão ública, os licitanles s€ráo inÍoÍmadc, em tempo
do valor do menor lance registrado, vedada a identiÍicaçáo do licitante.

real,

7.18. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepÉo dos lances-

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir poÍ tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após deconidas
vinte e quatro horas dâ comunica€o do fato pelo Pregoeiro âos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgâção.
7.20. O Critério de iulgamento adotado será o menor preço, contorme definido neste Edital e

seus anexos.
7.21. Caso o licitante não apÍesente lances, conconerá com o valor de sua proposta.

7.22.8m rclaçào a itens náo exclusivos para participaÉo de microemprêsas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerÍada a etapa de lances, será eÍêtivada a veriícação
ãutômaticá, junto a Receita Federal, do poíe da entidade empresanal O si§tema identifc€É
em coluna piópria as microempresâs e empresas de pequeno porte participantes, procedendo

à comparaÉo com os valores da primeira colocada se êsta for empresa de maior porte,

assim tomó das demâis classmcadas, parâ o Íim de aplicar-se o disposto nos aís 44 ê 45 da

LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015
7.23. Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem ná Íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta seráo

consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.24. A melhor càssificada nos termos do item anterid terá o direito de êncaminhar uma

última oferta para desempate, obÍigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos conlrohdos pelo sistema, contados aÉs a comunicaÉo
automática para tanto.
7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor dassificada desista ou

náo sê manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demâis licitantes

microempresâ e empresa de pequeno porle que se encontrem naquele intervalo dê 5% (cinco

úi-nutâ do Edilâl - PÍeqáo Ebtrônico sRP no 0292023 - CPUPMÀÀ.P/MA
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por cento), na oÍdem de classiÍicaçáo, para o exercício do mesmo direito, no pÍazo

estabelecido no subitem anterior.
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteíores, será
realizado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor ole(a.
7.27. Quando houver propostas beneÍiciadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas

que rizeÍem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7-28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seÍá
aquele previsto no aÍt.3o, § 20, da Lei no 8.6ô6, de 1993, assegurandqse a preferência'

sucessivamente, âos bens produzidos:
7.28.1 no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de re§erva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciêncie ou para reabilitado da Previdência Social e quê atêndam às regras de

acessibilidede previstâs na legislaÉo.
7.2g. Persistindo o empatê, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.
7.30. Encenaàa a etapa de envio de lancê§ da sessáo pública, o pregoêiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licilante que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições

diíerentes das prevÉtas nesie Edital.
7.30.1. A nego;iaçáo será realizada por meio do sistema' podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 4 (quatro horas)

horas, enviJa proposta adequada ao úliimo lance oÍertado após a negociação realizada'

à-ràanrt"o", se'for o caso, dos documentos complementares, quando necessários â

co iÍmaÉo daquebs exigido§ neste Edital e já apresentados'
iir ÀpOà, negociaÉo ão pt"ço, o Pregoeiro inaciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITASILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA'

8.1. Encenada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta clessificada em

prirãi. tug"t quanto à adeqJação'ao obielo e à compatibilidade do preço em relação ao

iláximo esípulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no

DâÍáorafo único do art. 7o e no § 9" do art. 26 do Decreto n' 10'024/2019'

ããõ tl"it nt" qualificado comã produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta'

ã" p"ràniu"i" à"" -ntribuições previstas no aú 176 da lnstruçáo Normativa RFB n 97í de

20d9, em razáo do disposto no art. '184, inciso v, sob pena de desclassiÍicaÉo'

ãi. dera aesctassmcaaa a pÍoposta ou o lance vencedor, apresentar preço fnal superior ao

preço máximo Íixado (Aó;dáô no 145512018 -ÍCU - Plenário)' ou que apresentar preço

maníestamente inexequível.
g-s.t. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços.global ou unitários

airoOfiá", ir"Oao" ou de valor zero, incompativels com os preços dos insumos e salários de

.áiáào,lo"""ioo" dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não

tlnrra eiauerecuo rimites minimos' exceto quando se referirem a materiais e instalações de

à-ropri"o"a" do próprio licÍtante, para os qúais ele renuncie a paÍc€,la oÚ à totalidade da

remuneraçáo.
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8.4. Na hiÉtese dê necessidade de suspensáo da sessão pública para e .ealizaÉo de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessáo pÚblica somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema @m, no minimo, vinte e quatro horas de
antecedência. e a ocorréncia será registrada em ata:
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de íuncionalidâde disponível no sistema, no pÍazo de 4 (quatro) horas, sob pena de nâo

aceitaÉo da proposta.
8.5.1. ó prazo estabelecido poderá seÍ prorogado pelo Pregoeiro por solicitaçáo escrita e
justiÍicada do licitante, ÍormuÍada antes de findo o prazo, e formalmente aceila pelo Pregoeirc.

8.52 Oentre os documentos passíveis de solicitaÇão pelo Prêgoeiro, destacâm-se os quê

contenham as caraderisticas do material ofeÍtado, tais como maÍca, modelo, tipo' fabricante e

procêdência, além de outÍas informaçôes peÍtinentes, a exemplo de câtálogos, folheios ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso. por oulro mêio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletÍônico, sob pena

de náo aceitação da Proposta-
8.6. O licitant que não apresentar o documento comptobatórao, ou cujo produto nâo atender

aos regulâmentos técnicos pertineniês ê normas técnicas brasileiras âpliéveis, náo poderá

usuauii aa apicaçao oâ maÍgem de preÍerência, sem preiuizo dâs penalidádes cãbiveis'

8.6.1. Nessa hipótese. bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão

reclassificadas, para Íins de nova aplicação da maÍgem de preferência.

8.7. Se a propGta ou lancê venc€dor for desclas§iÍicado o Ptegoeiro examinaíá a proposta

ou lance subsequente, e, assim §ucessivamente, na ordem de classiflcaÉo.
8.8. Havendo necessadade, o Pregoeiro su§penderá a sessâo' informando no 'chat' a nova

data e hoÍáÍio pâra a sua continuidade.
8.g. O Pregoeiro poderá encaminhaÍ, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante qu; apresentou o lance mais vantajoso, com o flm de negociaÍ a oblenção de melhoÍ

píeço, vedada a negociaçáo em condiçóes diveÍsas das previstas nesie Edital'

b.e.i. iambem naj hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e pas§ar à

subsequente, poderá negociar com o licitanle para que seja obtido preço melhor.
g.s.z. À negôciaÉo serã realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demaas licitântes.
8.10. Nos itens náo exclusivos para a participaçáo de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta náo foÍ aceita e ântes de o Pregoêiro passar à subsôquênte'

h"u"ia noi" verificaç:o, pelo sistema, da eventual oconênciâ do empate fic{o, previsto nos

i,tigoi aa 
" 

as a" Lô n; tzg, de 2006, seguindqse a disciplina antes eslabelecida, se Íor o

câso.
alt. en.,.Jraaa a analise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro veriÍicará a habilitaÉo

do licitante, observado o disposto neste Edital

9- OA HÁBILITAçÃO

9.'1. Como condição prévia ao exame da documentaÉo de habilitação do licitardê delentor da

proposta classifrcadà em primeiro lugar, o Prêgoeiro verficará o eveniual 
-descumprimeoto

ãas'condiçoes de partacipaçáo, espeéialmente quanto â existência de sanÉo que impeça a

Éãrtiiü"Ei" no útt"rà óu a futura contrataÉo, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:
9.1.1. slcAF;
õr.z con"utta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Uniáo

(httDs://ceÍtidoes-aDÍ. aDDs.tcu.oov. br/)

àíIli'ãilonste n ta de situação do Fomecedor a existência dê ocoíências

i.úOitiua" lndiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das

empresas apgntadas no Relatórro de Ocorrências lmpedltlvas lndiretas'
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9.1.2.2.4 tentativa de burla será veriíicada por meio dos vínculos societários, linhas de
fomecimento similares. dentre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para maníeslaÉo previamente â sua desclassificaÉo
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por lalta
de condiçáo de participaçáo.
9.1.4. No caso dê inabilitaÉo, haverá nova verilicaÉo, pelo sistema, da evenlual ocoÍÍência
do empate Íic1o, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida para aceitaçâo da proposta subsequente.
9.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de Íequisitos
mediante apresentaÉo dos documentos originâis não-digitais quando houver dúvida em

relaÉo à integridade do documento digital.
g.s. ítão serâó acêitos documentos de hâbilitaÉo com indic€çáo de CNPJ/CPF diÍerentes,

salvo aquêles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveráo estar em nome da matriz, ê sê o

licitante Íor a filial, todos os documentos deveráo estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente' Íorem emitidos somente êm

nome da matrÉ.
9.6.1. SeÉo aceitos registros de CNPJ de licíante máriz e filiat com difeÍençâs dê números

dê documentos pertine;tes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íoí comprovada a centralização

do recolhimenlo dessas contribuições.
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveíão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentaçáo relacionada nos itens a seguir, para flns de habilitação:

9.8. Habilitação iuídic.:

9.8.1. No caso de empÍesário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
g.a.Z.Ém se tratando de micÍoempreendedor individual - MEI: CertiÍicado da CondiÉo de

Microêmpreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo flcará condicionada à verificação da

autenlicidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.8.3. No câso de §ociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamênte registrado na Junta

Comercial da Íespectiva sêde, acompanhado de documento comprobató'io de seus

administradores;
9.8.4. inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÉo no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o pariicipante sucursal, filial ou agência;
g.ai. No caso de socaedade simples: inscriçáo do ato constitúivo no Registro CMI das

Pessoas Juridicas do tocal de sua sede, acompanhada de prova da indicaÉo dos §eus

administradores;
ós.á. úó 

"r"o 
áe cooperativa: ata de Íundação e estatuto social em vigor, com a ata da

àssembleia que o aprovou, devidamente aÍquivado na Junta Comercialou inscrito no Registro

Civil das Pessoas iurídicas da respectiva sede, bem como o tegistro de que trâte o aÍt 107

daLeino5.7,de'1971;
ãi.i. Ho àso ae agticulior familiar: Declaraçáo de Aptidão ao PronaÍ - DAP oLr DAP-P válida'

ou, ainaa. outros Oócumentos definidos pela Secretaria Especial d€ Agriculturâ Femiliar e do

Desenvolvimento Agrário, nos teÍmos do art. 40, §2' do Decreto n' 7 775,.de.2o12'

t;; N. ;"o de iroduior rural: matricula no cadastro Específico do INSS - CEI' que

comprove a qualmcação como prodúoÍ rural pessoa Íísica, nos termos da lnstÍuQáo

Normativa RFB n.971, de 2009 (arts. 17 a ',9e 165).

à.ã s. Ná i""o de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Peis: decreto de

autorizaÇáo;
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9.8.10. Os dgcumentos acima deveráo estar acompanhados de todas as
consolidação respectiva;

9.9. Regularidadê fiscal ê trabalhÉta:

9.9.1. pÍova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou
Pessoas Físicâs, conrorme o caso;

alteraçóes ou da

no Cadastro de

9.92. prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de
certidâo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nâcionâl (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da Uniâo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles telativos à
Seguridade Social, nos teÍmos da PortaÍia Conjunta no 1.751, de o2l1ol2o'14, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora€eral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9-4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do Titulo
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrelo-Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943:
9.9.5. prova de inscnção no cadastro de contnbuintes esladual, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
19.6. provã de regularidade com a Fazenda Estadual e municipal do domicílio ou §ede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou cgncoÍre;
9.9.7- caso o licitante seja considerado isento dos tributos esiaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condiÇáo mediante declaraçáo da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalenle, na forma da lei;
9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentaçáo exigida para efeito de

comprovaeão de regularidade fiscal, mesmo que esta apÍesente alguma restíiÉo, sob pena

de inabilitaÉo.

9. 10. Qualificação Econômico-Finânceira

9.10.'1. Certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.10.2 balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social' já exigíveis

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo seÍ atualizados
poÍ índices oÍiciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apreseniaÉo da
proposta;
9.'10.2.'1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, náo será exigido da licitante
qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentaçâo de balanço

patrimonial do último exercicio financeiro. (Art. 3'do Decreto n'8 538' de 20'15);
g:tO22.no caso de empíesa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentaçáo de balan@ patrimonial e demonstraçóes contábeis reÍeÍenles ao período de
existência da sociedade;
9.10.2.3. é admissivel o balanço inteÍmediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto

social.
9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da

última auditoria contábil-Íinancêira, conforme dispóe o artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou

dê uma declarâçáo, sob as penas da lei, de que tal auditoÍia não foi exigida pelo órgáo

fiscalizador;
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9.10.3. A comprovâção da situaÉo financeira da empresa será constâtada mediante obtençáo
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores
a 1 ( um) Íesultantes da aplicaçáo das fórmulasi

Ativo Circulante + Rêâlzávela longo Prezo
Passivo Circulante + Passivo Não CiÍculante

Ativo TotalSG=

LC=

Passivo Circulantê + Passivo Não Circulante

Ativo CÍculânte
Passavo Circulante

9.í0.4- As empresas que apresenlaÍem resultado inferior ou igual a 'l(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvênciâ Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administraçáo.

9.1'1. Qualificação Tócnica

9.11.í. Comprovação de aptidão paÍa o Íomecimento de bens em caracteristicas, quantidades
e prazos compatíveis com o objeto desta licitaÉo, ou com o item pertinente, por mêio da
âpresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;

9.'12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diÍerenciado previslos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da pÍova de inscÍiÉo nos cadastros de contribuintês estâdual e municipal e
(b) da apresentaçâo do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.
9.13. A existênciâ de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabâlhista não impede que

a licitante qualificada como microempresa ou êmpresa de pequeno porte seja declarada
ven@dora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital-
9.13.1. A dgclaração do vencedoÍ acontecerá no momento imediatamente posteÍior à fase de
habiliiação.
9.14. Caso a píoposta mais vantajosa seja oÍertada por licitante qualiÍicada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange à regularidade fiscâl e trabalhista, a mesma seÍá convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaÍação do vencedor, comprovar a regularização O
prazo poderá ser proÍrogado por illual periodo, a critério da administraÉo pública, quando

ÍequeÍida pelo licitaÍúe, mediante apresentaçáo de iustficativa.
9.'15. A não-íegularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anierior acarretará

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançóes previstas neste Edital, sendo facultada a
convocaçáo dos licitantes remanescentes, na oÍdem de classificaçáo. Se, na ordem de
classificaçáo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para reg ulari.zaçâo.
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no 'chat" a nova data e horário para a continuidade da

mesma.
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovaÍ sua habilitaçáo, seja por nâo apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou âpresentá{os em desacordo com o estabelecido
neste Edital.
9.'18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empÍesas de pequeno porte, em havendo

inabilitaçáo, haverá nova veriÍicaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto'
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prêvisto nos artigos ,t4 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina ântes
estabelecada para aceitaçáo da proposta subsequente.
9.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitaÉo Íixâdas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

,0. DO ENCAf,INHA ENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

1O-'1. A proposta final do licitante declaíâdo vêncedor deverá ser encaminhada no prazo de 1

(uma) hora ou outro fixado no momento da sessão através do sistema dêvendo contar da
solicitaçáo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.'1.1. Ser redagada em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, Íasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.
10.1.2. ConteÍ os dados pelo responsável pela assinatura do contÍato assim como a indicaÉo
do banco, núme.o da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pâgamento.
'10.2. A proposta Íinal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execuçáo do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se Íor o caso.
10.2.1. Todas as especificações do obieto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabÍicante e procedência, vinculam a ContÍáada.
10.3. Os preços deveráo ser expÍessos em moeda corÍerúe nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (aít. 5o da Lei no 8.666/93).
10.3.'1. OcoÍrendo divergência entrê os preços unitáíios e o preço global, prevaleceráo os
primeiros; no caso de dive.gência entÍe os valore§ numéricos e os valores expressos por

êxtenso, prevaleceráo estes últimos.
10.4. A ofeÍta deveá ser fiÍme e precisa, limitada, ígoÍosamente, ao obieto deste Edital, sem

conter altemativas de pÍeço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais

de um resullado, sob pena de desclassiÍicaçáo.
10.5.A proposta deverá obedec€r aos termos deste Edital e seus Anexos, náo sendo
considerada aquela que náo coÍresponda às especificaçóes ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

íí. DOS RECURSOS

'11.1. Declarado o vencedor e decorÍida a fase de regularização íiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sêrá concedido
o prazo, para que qualquer licitanie manifeste a intenção de reconer' de forma molivada' isto

é, indicando contra qual(is) decisáo(ôes) pretende recorÍer e por quais molivos, em campo
próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se maniÍeste, caberá ao Pregoeiro veriflcar a têmpestividade e a

existência de motivaçáo da intenção de Íecorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentÍará no mérito recursal, mas apenas veÍÍicará
as condiçóes de admissibilidade do recurso.
'11 2 2. A falta de manifestaÉo motivada do licitante quanto à intenÉo de recorÍer importará a

decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o reconente terá, a partir de então, o prazo de tés dias
para apresentar as razões, pelo sistema êlekônico, ficando o§ demais licitantes' desde logo,

intimaios para, querendo, apresentarêm contrarrazóes também pelo sistema êlêtrônico' êm

outros trêi daas, que começarão a contaÍ do término do prazo do recorrente' sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à dêÍesa de seus interesses'
i1.3. ô acolhimento do recuÍso invalidâ tão somênte os atos insuscetíveis de eproveitamento
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11.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

í2. DA REABERTURA DA sESSÀo púBLtcA

12 1 A sessão pública podeÍá ser reabe.ta:
't2.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que lêve à anulaçâo de atos anteriores à

íealizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria se§sáo
pública, situaçáo em que serâo repetidos os atos anulado§ e os que dele dependam.
'12.12 Ouando houver erro na aceitaçáo do preço melhor cla§sificado ou quando o
licitante declarado vencedor náo assinaí o contrato, nâo retiÍar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.43' §1o da LC no

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posterioÍes ao encerramento da etapa dê lances.
12.2-Íodos os licitantes remanescentes deveráo ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.
12.2.1. A convocaçáo se dará por meio do sistema eletrônico ('chat"), e-mail, ou, ainda,
fac-símile, de acordo com a íase do procedimento licilatório.
12.2.2- A convocaçáo feita por e-maal ou fac-símilê dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAÊ, sendo Íêsponsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

í3. DA ADJUDTCAçÃO E HOÍúOLOGAçÃO

í3.1. O obieto da licitaçáo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso náo haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente' após a
regular decisão dos recursos apre§entados.
13-2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a aúoridade
competente homologará o procedimento licitatôrio.
la.e. apos a homologaÉo da licitação, o registro de preços observará, enlre oúras, as

seguintes condiçóes:

a) será incluido, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceilaÍem coter os bens com

pieços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificaÉo do certame;

b) o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portâl da PMAAP e

Íicará disponibilizado durante a vigência da ata de Íegistro de preços; e

c) a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas

contrataçôes.

13.4 O registro a que se reÍeÍe o item anterior tem por obietivo a formaçáo de cadastro de

reserva, nã caso de exclusáo do primeiÍo colocado da ata, nas hipóteses píêvistas nos aÍts'

20 e 21 do DecÍeto 7 .89212013.

13.5. SeÉo registrados na ata de regisiro de preços, nesta ordem:

a) Os preços ã quantitativos do licita;te mais bem classiÍicâdo duÍante a elapa competitiva;

úi ó"'pt"io" 
" ôr"ntitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seu Íomecimento em valor

iouâl âo do licúante mais bem classiÍicadoi
c") S" trouu"t .ai" ae um licitente na situaçáo de que trata a alinea "b",. serão classiÍicados

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competiliva'
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íiI, DÂ GARANTIA DE EXECUçÃO

14 1. Náo haverá exigência de garantia de execuÉo para a presente contratação.

,I5. DO TER O DE CONTRATO OU INSTRUUENTO EQUIVALET{TE

15.1. Após a homologaçáo da licatação, em sendo íealizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário terá o pÍazo de 3 (kês) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocaçáo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçáo), sob pena de decair do
direito à contralação, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital.
'15.2.1. Alternelivamente à convocaçáo paía compeÍeceÍ perante o órgão ou entidede
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou acejte dâ Adjudicatária, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento-
15.2.2. O prazo prcuisto no subitem anterioÍ poderá ser proríogado, por igual período, por

so,icitação justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Admini§traçáo.
'15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitide à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
15.3.'1. referida Nota está substatuindo o contrato, aplicando-se à relaÉo de negócios ali

estabelecida as disposiçóes da Lei no 8.666, de 1993;
Í5-3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no êdital e seus
anexos;
15.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sáo aquelas previstas nos a.tigos
77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da AdminislraÉo prcvistos nos artigos 79

ê 80 da mesma Lêi.
15.5. O contrato Íesullante do processo licitatório terá vigência a partir da data de assinatura

do contíato que deverá ter vigência de até 31 de dezembro de 2022, pronogávêl contorme
previsáo no instrumento contratual ou no Projeto Básico.
15.5.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para

identiÍicar possivel suspensão temporária de participaçáo em licitação, no âmbito do órgáo ou

entidade, proibição dê contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorÍências impêditivas

indiretâs, obseNado o disposto no art 29, da lnstruÉo Normativa no 3, de 26 de abril de

2018, e nos termos do art. 6e, lll, da Lei no '10.522, de '19 de julho de 2002, consulta préüa ao

CADIN.
15.6- Nos casos em que houver ne@ssidade de assinatuÍa do instrumenlo de conlrato' e o
fomêcedor não estiver inscíto no SICAF, este deveÍá proceder ao seu cadastramento, sem

ônus, antes da contrataÇáo.
15.6.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a

sua situaçáo perantê o caãastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis' sob pena de aplicação

das penalidades previstas no edital e anexos.

16. DÂ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. A Ata de Registro de Preços não obriga a PMAAP a Íirmar as contrataçôes que delas

podêrão adviÍ, facu-ltando-se a realizaçáo de ticitâçáo específica para a aquisiçâo pretendida,

sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de

condiç6es;

-B
#Ru
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16.2. O preço íegistrado e a indicaçáo das respectivas empresas fornecedoras §erão
divulgados êm meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços no Portal da
PM,AÂP,
16.3. A PMAAP fará monitoramento dos preços registrados, podendo estes ser revistos em
deconência de eventual reduçáo ou elevaçáo, de Íorma a manteí atualizados os valores
praticados no mercado; conrorme artigo 5õ, lV do Decreto N.7.892y2013.
'16.4. A vigência da Ata de Registro de Preços é de '12 (doze) mêsês, contado da sua
assinatura;
'!6.5. A paÍtir da vigência da ARP o Íornecedor fica obngado a cumpÍir na íntegra, todas as
condições estabelecidas, licando sujeito, inclusive, às penalidedes pelo descumprimento de
qualquer de suas cláusulâs;
16.6. A assinatura da ARP está condicionada à veriÍicaÉo de todos os requisitqs de
habilitaÉo da licitante ven@dora;
'16.7- É vedado efetuar actéscimos nos quantitativos flxados pela ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei no 8.S6, de 1993 (art. 12,§10

Decrêto Federal no 78922013).
16.8 Homologado o resultado da licitaÉo, os fomecedores classificados, observado o
disposto no art. 11, seÉo convocados para assinar a ata de regislro de pÍeços, deÍÍro do
prazo e condiçôes eslabelecidos no instrumento convocâtório, podendo o prazo ser
pÍorogado uma vez, por igual período, quando solicitadg pelo fomecedor e desde que ocora
motivo justiíicâdo aceilo pela adminrstíação.
16.9. É facuttado à administração, quando o convocado não assinar a ata dê registro de
preços no pr€zo ê condiçóes estabelecidos, convocar os liciiantes remane§centes, na ordem

de classiÍicaçáo, paÍa Íazê-lo em igual pÍazo e nas mesmas condiçóes propostas pelo
primeiro classificâdo.
16.10. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condiçóes

estabelecidas, após cumpridos os Íequisitos de publicidade. A recusa injustiÍicada de
Íomecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará
a aplicaçáo das penalidades legalmente estâbelecidas.
'16.'l'1. A coí{rataéo com os fomecedores registrados será formalizada pelo órgáo
inteíessado por intermâlio de instrumento contratual, emissão dê nota de empenho de

dêspesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.62 da Lei no

8.6ô6, de 1993.
16.12. A existência de preços registrados não obriga a âdministraÉo a contratar, facultando-
se a realização de licitaÉo especifica parâ a aquisição pretendida, a§segurada prêÍerência ao

fomecêdor regisúado em igualdadê de condações.

í7. DOS PRAZOS E CONDIçÔES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

'!7.1. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência até 31 de Dezembro do
ano em que Íor assinado o contrato.
17.2. O prazo de execuçáo se dará conÍoÍme termo de referência.
17.3. Toda $oÍc{ração de pGzo deverá ser iustificada por escÍito e píeviamentê âutorizada

pela Prefeitura Münicipal de Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitaÉo ser êncáminhada

até 10 (dez) dias anteriores ao vencimento do prazo de execuÉo estipulado

t8. REAJUSÍAÍúENÍO EM SENTIDO GERAL

18.'t.As regras a@rca do reaiustamento em sentido ge[al do valor contráual são as

estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital.
18.2. O preço contratado é flxo e ineajustável.
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18.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei
de 1993.

no 8.666.

18.4. A CONTMTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes @ntratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ
cento) do valor inicial aiualizado do contÍato.

'18.5. As supressóes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

í9. DAs oBRtcAçôEs DA coNTRATANTE E DA coNTRATADA

19.1. As obÍÍlaçôes da Contratante e da ContÍatada são as estabelecidas no Píojeto Básico

20. DAs coNDtçôEs DE PAGAÍúENTo

20.1. As regras acerca do pagamento são as e§tabelecidas no Projeto Básico, anexo a este
Edital.

2í. DAs sANçÕEs AD [{rsrRATtvAs.

21.1. As sançôes administrativas são as estabelecidas no Proieto Básico.

22. DA tÍúpuGNAçÃo ao ED|TAL E Do PEDIDo DE EscLAREclÍlENTo

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertuÍa da sessáo pública,

quahuer pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2. A impugnaçÁo somente podeíá ser realizada por íorma eletrônica, através do sisiema,

não tendo eÍeito suspensivo.
22.3. CalFr,á ao Pregoeiro, auxiliado pelos rêsponsáveis pela elaboraÉo deste Edital e seus

anexos, decidir sobie a impugnação no prazo de até dois dias úeis contados da data de
recebimento da ampugnaçáo.
22.4. Acolhida a impügnação, será dêÍinida e publicada nova data para a realizaçâo do
cêÍtâmê.
22.5. Os pedidos de esclerecimentos referentes a esle processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessáo pública, ;xclusivamenle por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no

Edital.
22.6- O pregoeiro respondeÍá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias ú'teis,

contado di data de Íecebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

Íesponsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
zz.i. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.
22.7.'1. A concessáo de eÍeito suspensivo à impugnaÉo é medida excepcional e deveÉ ser

motivada pelo pregoeiro, nos ados do processo de licitaÉo.
zz.e. es àspàaã aos pedidos de esclarec,mentos seráo divulgadas pelo sislema e

vincularão os participantes e a administraÉo.
22.9. As lmpugnâçóes e Pedidos de Esclarecimento devem conter necessaÍiamênte a Razáo

Social, Númãro âo CNPJ ou cPF, EndeÍeço completo e Nome completo e cPF do

Representante Legal.

23. DAS DTSPOSIçÕES GERAIS
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23 1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Atâ no sistema eletrônico.
232 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que ampeça a

realizâÉo do certame na data marcada, a sessão será âúomaticamente transÍerida para o
primeiro dia útil subsequentê, no mesmo horáÍio enteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em conüário, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pÚblica

observarão o horário de Brasília - DF.
23 4. No julgamento das propostas e da habilitaçáo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou Íalhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídic€,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes
validade e eÍicácia para íins de habilitaÉo e classificaçáo.
23.5 A homologaçáo do resultado desta liciiaçáo não implicará direito à contrataÉo
23.6. As normas disciplinadoras da licitação seÍão sempÍe interpretadas em Íavor da

ampliaÉo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o principio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contratação.
23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
proposlas e a AdministraÉo náo será, êm nenhum c.lso, respon§ável por essês custos,

independentemente da conduÉo ou do resultado do processo licitatório.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos ne§te Edital e seus Anexos' excluir-se-á o dia do

início e incluii-se-á o do vencimento. Só se iniciam e ven@m os prazos em dias de

expediente na Administraçáo.
23.9 O desatendimento de exigência§ formais não essenciai§ não importará o afastamento do

licitânte, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os pÍincípios da

isonomia e do interesse público.
23.10. Em caso de divergência entÍe disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compôem o processo, prevalecerá a§ deste Edital.

zl r. ó goitãt esia disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www oorteldecomorasDublicas.com.br.
2312. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo dê ReÍerência
ANEXO ll - Modelo de Declaraçáo
ANEXO lll- Modêlo de Proposta Comercial
ANEXO lV - Minuta da Ata de Registro de Preço
ANEXO V - Minuta do Contrato

Alto Alegre do Pindaré (MA), 08 de Agosto de 2023.

ú0.* 0,I,"- c,l.-; T.^^r
Thays Cristina Oliveira Parga

Secretária Municipal de Municipal de SaÚde
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ANEXO I

TERIÚO DE REFERENCIA

Oí - OBJETO:

RegistÍo de Preços para aquisiçáo de Materiais para o projeto social "CICLO SOLIDARIO", para

atender as necessidades da secÍetaria de assistência social do municipio de Alto Alegre do

Pindaré -MA

02 - JUSTIF|CÂTIVA:

2-1. O prêsente certame iem poÍ obietavo contralar empíesa especializada para aquisiçáo de
Materiais para o prgjeto social 'CICLO SOLIDARIO", para atender as necessidades da secretaria

de assistência social do municipio de Alto AIegre do Pindaré -MA.

2.2. lnicialmente é necessário trazer a dÚerença entre licitaÉo por itens e licitaçáo por lotes,

sendo que na primeira o ob.ieto é dividido em partes especííicas, câda qual representando um bem

de foÍma aúônoma- PoÍ sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens que foÍmarão o

lote.

2.3. Deslaca-se que para a definaÉo do lote a Administraçáo deve agir com cautela,

razoabilidade e proporcionalidade para identiÍicar os itens que o integrarão' pois os itens

agrupados devem guardar compatibilidade entre si, obseNando-se, inclu§ive as regras de

mãrcado para a comlrcializaÉo dos prodúos, de modo a manler a competitividâdê necêssária à

dispúa.

2.4- Em determinados casos náo é adequado o agrupamento de ilens que, embora possuam o

mesmo géneÍo, são produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliar a

competitúidade e obter o menoÍ píeço possível Todas as p€culiaridades envolvidas devem,

então, ser avaliadas.

2.5. Dianle disso, sobrelevar notar que nos termo§ do artigo 15' lV e § 70 da Lei 8.666/1993, üa
de regra as compras sempre gue possível devem ser subdivididas em tantas parcelas' quantas

necessárias, no intuito de aproveitar a as peculiaridades do mercado.

2.6. Tem-se que a regra é a realização de licitaÉo por itens, exigindo-se justificativa adequada

para a realizaÉo de ceÉame por lotes, bem como â demonstraçáo da vantagem dessa'

2.7. Nesse viés, as aquisiçôes por parte de instituições públicas devem ocorrer por itens,

todavia, no caso de opçáo de aquisiçáo poÍ lotes a composiÉo destes deve ter iu§tiÍicativa
plausivel, observando os critérios administrativo, técnico e econômico-

2.8. Nesse interim. levando à luz do caso concreto, é vantaioso administrativamente a partir do

momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como' facilila no

gerenciamento ;odratual, gerando diminuição no quantitativo de contratos a sêíêm formalizados.

2.g. Além disso, a licitaçáo pot item, sem atrativo comercial' pode resultar em licitaçôes

desertas, frustradas ou gra;des dores de cabeça na gestáo contratuel' vez que, fornecedores

obrigados a enkegar proàutos com baixa matêrialidade' diante dos custos logísticos, sobretudo de

tranãporte, podem de;istir da êntrega ou, no minimo, impor resistência ao fomêcimento'

2.10. Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuiÉo nos risco§ inerentes à própria

ã,,ecuçao, pois, náo ;dam dúvidas, o obieto pretendido, quando exêcúado por vário§

conhàdós: poderá não ser integralmerúe entregue, tendo em vista problemas nas relaçôes
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jurídicâs mantidas com diversos contratados.

2.11. A outro tanto, no que tange ao critéíio técnico, também, está previsto, iendo em vista gue,

inicialmente aÍastou a inclusáo de lote único, o que restringiria a participaçâo, além de fazer a
divisão de Íorma racional, levando em consaderaçáo um critério e§pecitico dê aglutinação' qual

seia similaridade entre os obietos assim agregados, com vistas a possibilitat a uiilizaÉo de qitéÍio

uniÍorme para a aplicação dos descontos alcançado§.

2.12. Desta feita, só é será indevido o julgamento de menor preço por lote, quando for prejudicial

a competilividade e quando for recomendável a divisão em vários objetos Quando a aglutinação

se dá por juslificativas técnacas, como impedir prejuízos ao conjunto da contratação ou mesmo

evitar perda de economia de escala, ela será lícita, o que restou perfeitamente previsto no caso

conc[êto.

2.'13. No que tange ao critério Econômaco, a licitaçáo do tipo menor preço por lote há um gÍande
ganho para a Administraçâo na economia de escala, que aplicada no caso êm tela, ou seia, na

ãquisiçáo de medicamentos, implica em aumento de quantitativos significativos e,

consequentemente, uma redução dê pregos a sêrem pagos pela AdminastrâÇáo.

2.'14. Nessa senda, o Aórdão TCU 5.26Ot2o11-1C, atestou que náo é ilegal o pregão por lotes,

desde que os lotes sejam integrados por Ítens de uma mesma natureza e que guardem conelaçáo

entre si.

2.'15. O TCU exige é a adequada justificativa para o agrupamento. É o que Íicou claro no

Aórdão 539/2013-P: 'é preciso demonstrar as razões técnicas, logisticas, econômicas ou de

oulra natureza que tomam necessário promover o agrupamento como medida tendente a píopiciar

contrataçóes mais vantajosas, comparativamenle à adiudicaçáo poÍ item".

2.16. Nesse sentido, também, a orientaçâo flrmada pelo entáo Ministro do TCU, José Jorge,

segundo o qual: "a adjudicaçáo por grupo ou lote náo é, em princípio, irregular, devendo a

Ad;inistraçáo, nesses casos, justiÍicar de Íorma Íundamentada, no respeclivo processo

adminÉtrativo, a vantagem dessa opÉo"

2.17. Desta feita, no caso dos autos, Íazões para essa iustificáiva iá toÍam abordadas, úilizando

ô critério administrâtúo. técnico e econômico, mmo, por exemplo, na economie de escala,

reouçao ae custos logísticos, racionalidade administrativa, Íacilita no gerenciamento contratual,

diminuiÉo da morosidade do processo licitatóÍio e etc.

2.18. lsto posto, entendo devidamente justificada a vantajosidade da opçáo de realização de

Éitàç"o úi ut", 
"","derizandGse 

efetiv; situaÉo de exceÉo à regra do art 'Í5 de Lei 8.66ô/93'

03 - ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO:

3.í A empresa contÍatada deverá fomecer o§ itens de acordo com a planilha abaixo:

Lote 01 - Kit de Higiene

N' ITEM UNID QTD y'aloÍ Uniário Valoí total
1,! )éniãr UNID 3000 Rg 1,71 R$ 5.130,00

,2 Creme dental UN D 3000 Rg 1,85 R$ 5 550,00

03 Sabonete intimo UN D 3000 R$ 13,90 R$ 41.700,00

04 Protetor de câlcinha UN D 3000 R$ 12,74 R$ 38.220,00

05 Absorvente intimo UN D 3000 R$ 6,50 R$ 19.500,00

)6 Desodorante UN D 3000 R$ 8,90 R$ 26.700,00

17 Kit Shampoo e condicionador UN D 3000 R$ 71,00 R$ 213.000,00
v4!p8ror RS 349.aOU,UO
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VÂLOR TOTÂL: R$ 349.800,00 Cfrezentos e quaÍenta e nove mil e oitocentos reais)

3 - FONTES DE RECURSOS

3.1 As despesas relativas decorrentes deste Termo de Íeferência conerão por conta dos recursos

consignados no orçâmento geral da Preíeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA para o
êxêrcício em curso.

4- CONO|çÔES PARA ACEITAçÃO DA PROPOSTA:

4.1 As propostas deverão ser avaliadas pelo critério de I{ENOR PREçO POR LOTE, levando-se

em conta o pnBço unitário, constante na EE9E99fÀ9EPEEç9§, apresentado pelo licitante e

as condiçôes estâbelecidas neste Termo de Referência.

4.2 Não serão aceitas propostas que não Çontemplarem todos os itens constantes da Planilha de

Quantitativos e Custos.

5 - COúPROVAçÂO DE OUALIFICAçÂO rÉCNICA:

5.í ComprovaÉo de aptidão no desempenho de atÚidade pertinente compatível com o objeto

deste Íeimo dà ReteÍência, por intermáJio da apresentaÉo de Atestado de Capacidade Técnica,

em nome da interessada, fomecjdo por pessoa jurídica de direito pÚblico ou privado, que

demonstre a glgggs jiggllgbllI!3 de serviços compativeis com o objeto destê instrumento.

6 - ENTREGA DOS IÍENS E SEU RECEBIÍTIENTO:

6.í O recebimento deÍinitivo do objeto náo exclui a responsabiíidade da Contratada pelos

prejuízos resultanlês da incorreta execução do contrato.

7. DA VIGÊNCIA DA ATÂ DE REGISTRO DE PREçOS

7.'l O pÍazo de vigência da ata de regisko de preços será até 12 (doze) me§es à partir da data

de sua assinatura; admitindo-se proÍrogações, desde que ocorram dentro desse prazo'

7.2 O wazo de ualidade da ata de registro de p'eços é de no máximo um ano' imposto pelo art'

15, § 30, inc. lll, da Lein'8.666/93.

S. OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

8.íExigirocumprimentodetodasasobrigaçôesassumidaspelalicitante.vencedora,deacordo
corã este Termo de RefeÍência, o contrâto a ser firmado e a proposta de preçosi

8.2 Designar servidor como Executor para o contrato ao qual serão incumbidas as atribuições de

Íiscalizaçáo.
8.3 É;;-;i; acompanhamento ê a fiscalizaçáo dos serviços, por intermédio do executor do

àntraro, anotando em registro pÍôpÍio as falha§ detecladas' indicando dia, mês e ano' bem

@mo o nome dos empregados eventualmente envolvidos' e encaminhando os

apontamentos à aúoridade competente paía as píovrdências câbíveis:
g.4 Àiotificar a licitante vencedoÍa, por escrito, da oconência de eventuais imperfeiçôes na

execuÉo dos serviços;
a.s Éag;'; licltante coÀratada o valor resultante da pÍestaÉo do serviço, no prazo e condiçóes

estãbelecidos neste instrumento, com deduÉo de êventuais glosas;

74-q-
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8.6 Efetuar as retençóes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fomecida pela

contratada.
8.7 Fomecer todas as inÍormações ou esclarecimentos e condições necessárias à plena

execuÉo do contrato a sêr celebrado.
8.8 Veíificar a prepaÍaçáo dos ambientes e a disponibilização dos equipamentos até I horas

antes do início de cáda evento;
8.9 Solicitar, em tempo hábil, a substituiçáo ou coneÉo dos serviços que náo tenham sido

considerados adequados;
8-10 Emitir, pareceres sobre os atos relativos à execuçáo do contrato, em e§pecial, quanto ao

acompanhamento e fiscalizaÉo da prestaçáo dos §erviços.

9. OBRIGAçÕES DA CONTRATADÂ:

9,í responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
9.2. Proceder a entrega do material adjudicados, de conformidade com o quantitativo e as

especiticaçóes constantes do item 3 do presente termo de Referência e da sua proposta

comercial;
9.3. Em até '10 (dez) dias úteis da data de assinatura do contralo a contratada devê confirmar os

tamanhos de botas e luvas a serem fomecidas junto a esta secretaria, encaminhando amost€s
e testando os materiais diretamente com os futuros usuários
9.,í Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a terceiros,

deconente de sua culpa ou dolo durante o periodo de entrega do material, não implicando

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos;

9.5 Manter inalterados os preço§ e condi@s pÍopostas;

9.6 Respondeí por todos os ônus decorÍentes do transporte de embalagem, seguros, taxa§,

fretes e demais encargos que venham incidir na entrega do material;
g.7 Lançar na nota Íiúlai especificaçôes do material' de modo idêntico àquêles constantes do

objeto deste termo de Referência;
9.ó Não transfeÍir a teÍceiros, total ou paÍcial, o Íomecimento do material sem a prévia e

expressa anuência da Contratante;
9.ó Entregar plenamerÍe o objeto solicitado dentro do pÍazo de alé 15 (quinze) dias üeis, aÉs
assinatura do contrato:
9.í0 Prestar garantiâ de trocâ dos materiais que apresentarem defeito de Íabricação ou

montagem;
C.ii Áienoer, no prazo de 24 (Horas), os chamados da contratante sempre que algum material

apresentar defeito dentro do prazo dê garantia' sem nenhum ônus para a.contralante;

ólf zó transporte oo maieriai até o locâl de entrega é de inteira responsabilidade da conlratada;

ó.tã Éáàt tboo" o" tributos, contribuiçôes fiscaia e paraÍiscais que incidam ou venham a incidir'

djreta êindiretamente, sobre a aquisiÉo do matêíal ofeÍecido.

í o. sANçoES ADillNlsTMTlvAS:

10.í Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condiçóe§ contratuais, seráo aplicadas as

pãn"rioià"i pt*i"i"" no Decreto 26.á51/2006, publicado no Diário orrcialdo Municipio no' 103 de

ãi ae maio àe 2005, pág. 5 a 7, que regulamentaram a aplicaÉo das sançóes administrativas

previstas nas Leis Federai§ Lei n.o 8 666/93 e 1O.52O|2OO2'

?. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:

contrato registrará todas as ocorrências e as
será encaminhada à empresa contratada,

11.1 O executor nomeado para a ÍiscalizaÉo do

deÍciênçias veriÍicadas em relatóno, cuia ópia

M,"uta d" E'd,tal - Pt rão E"ttó,li:o sRP no 029,'2023 - oPUPiIAAPI''A
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objetivando a imediata correçáo das irÍegularidades apontadas.

11.2 O Executor solicitará à licitante contÍatada, para Íins de fiscalizaçáo e para eÍeilo dê
pagamento, os seguintes documentos:

a) Certidáo Negativa de Débitos Relativos às Contribuiçóes Previdenciárias e às de
Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo Xl da Portaria
Conjunta PGFN/RFB no 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 40 do Decreto no

6.106, de 30.4.2007;
b) Certificado de Regulâridade do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS,

fornecido pela CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.o

8.036/90);
c) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Município;
d) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentaÇáo de certidáo negativa, em plena validade, que poderá ser
obtida no site www.lst.jus.br/certidao.

í1.3 As exigências e a atuaçáo da fiscalização pela SEF em nâdâ restringem
responsabilidade, única, integral e exclusiva da empresa contratada no que concêrne
execução do objeto.

a
à

í 1.4 Não obstante a licitante contratada seja o único e êxclusivo responsável pela execuÉo de
todos os serviços, a SEF reserva-se no direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude

desta responsabilidade, exercêr a mais ampla ê completa fiscalizaÉo sobre os serviços,

diretamenle ou por pÍepostos de§ignados.

8, DO PAGAi'ENTO

12.1 O pagamento pelos serviços efetivamente executados, será creditado em Conta Corrente em

nome da CONTRATADA, em moeda corrente nacional, uma vez satisfeitas às condições

estabelecidas neste Termo de reÍerência , e ocorreÍá aié 30 (trinta) dia aÉs a data da
apresentação da competente Nota Fiscal ou fatuÍa referentes aos serviços prestados nos Último§

30 (trinta dias) anteriores a data de emissão da referida Notâ Fiscali
í2.i. A CONTRATADA deverá protocolar mensalmente na sede desta PÍefeitura a solicitaÉo de
pagamento, assinada e carimbada pelo repÍesentante legal da empÍesa em papel timbrado,

contendo o no do processo licitatório, as informaçóe§ para crédito em conta conêntê como: nome

e número do Bânco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal

devidamente alesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, iunlamente com cópia do contrato,

cópia da nota de empenho como tamÉm as demais certidões atualizadas: CerliÍicado de

Regularidade de Situaçáo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de

Dé6itos Trabalhistas - CNDT, certidão Negativa de Débito junto à PÍevidência Social - cND,
Certidâo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União,

expedida poi órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuredoria Geral da

Fazenda üacionã|, e certidóes negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretadas de

Fazenda do Estado e do MunicíPio;
í2.3 Como condiÉo para AdministraÉo efetuar o pagamento, a licjtanle vencedora deverá

manter as mesmas condiçóes de habilitaçáo:
12,4 A nota fiscaufatura deverá ser emitida pela pÍópria Contratada, obÍigatoriamente com o

número de inscÍiÉo no CNPJ com que foi cadastrado no depaÍtamento de cadaslro de

fomecedores da ÉreÍeitura Municipal de Alto Alegre do PindaÉ, constante ainda da Nota de

Empenho e do Contrato, nãg se admitindo notas Íiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo

de filiais ou da matriz.
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iProcesso
iRubtrca no

í3. VrcÊNCIA DO CONTRATO:

í3.í Os Contratos Íirmados para fornecimento dos materiais obieto do presente instrumento, terâo
vigência até o final do exercício Íinanceiro em quê ocoÍTer a celebração do contrato-

í4. DE ArS TNFORI AçÕES:

í,t.í É vedada a participaÉo de consórcio uma vez que o serviço a ser contratado não é
consideredo de alto vulto, porém será permitida a subcontrataÉo dos serviços, no petcentual de
até 40% do total do valor do contrato.
I il.2 Todos os objetos descÍitos deverão estar em perfeito funcionamento;
íi0.3 Os Preços Unitários previstos sâo aúerido§ pela média de pessoas.

í5 - CRONOGRÂÍÚA DE DESEMBOLSO

í5.'l O cronograma de desembolso será conforme quântitativo solicitado, nos termos do inciso XVI

do art. 40, da Lei Federal no 8.666/93.
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ANEXO II

DECLARAçÂO

REf.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 029'2023 _ CPUPÍIIAAP

A empresa ......., inscrita no CNPJ no................, por intermédio de 6eu
representantê legal o (a) S(a).......................... portador (a) da Cl
no.................... e do CPF no......................., DECLARA, sob as sanções administrativas
cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a emprêgar agentes incapazês ou relativamente incapazês; consoante
o disposto no lnciso V do AÍt. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei

n" 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal

empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabatho noturno, perigoso ou insalubre,
e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçáo de apíendiz a
partir de 14 (quatorze).

2) Quanto a condiçáo ME/EPP/COOP, êsta empÍesa está excluida das vedaçôes

constantes na Lei Complementar no. 14712014 e: oa prcsente data, é consideradai

( ) MICROEMPRESA, conforme Lei Complemenlat no 14712014,
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei ComplementaÍ no 14720'14.
( ) COOPERÁTIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal no. 11í4Ü2007.
( ) Náoé ME/EPP/COOP.

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação;
que esta empíesa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apÍesenta sua
proposta com indicaÉo do objeto e do preço oferecido os quais atendem plenamente ao

Edital.

4) Ouanto a inexistência de fato impeditivo de licitâr; nos termos do artigo 32, §
2.o, da Lei Federal n.'3.666/93, que até a presente data nenhum fato oconeu que a inabilite

a participar da CONCORRÊNCIA em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido

de falência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntêgra o Edital e que sê

submete a todgs os seus termos.

a. Declara ainda, nos termos do artigo 9ô, lll,
possui em seu quadro funcjonal servidor público

contratante ou responsável pela licitação.
b. DeclaÍa também, nos termos do artigo 90, I e ll, da
náo incide em suas hipóteses vedadas.

5) Quanto a elaboração indêpendente de proposta:

da Lei Federal n.' 8.666/93, que nâo
ou djrigerúe de órgâo ou entidade

Lei Federal n.' 8.666/93, que

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante)' e que o

conteúdo da proposta anexa náo Íoi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

lúinula do Ednal-Prêgáo Elêtóíi@ SRP n'029/2023 - CPL,FMAÂP/MA
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inÍormado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato
da (identificaÉo da licilação), por qualquer meio ou por qualqueÍ pessoa;
b) A antenÉo de apresentar a proposta anexa não foi inÍormada a, discutido com ou
recebido de qualquer ouiro participante potencial ou de fato da (identificaçáo da licitação),
por quahuer meio ou poÍ qualquer pessoa;
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por quahuer pessoa, influir na decisáo de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identiÍicaÉo da licitaÉo) quanto a
participar ou náo da referida licitaçáo;
d) Oue o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte' direta ou

indiretamente. comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de

fato da (ideniificaÉo da licitaÉo) arÍes da adjudicaçáo do oLieto da rêÍerida licitaçáo;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não toi, no todo ou em paÍte, diÍeta ou

indiretamente, inÍormado a, discutido com ou Íecebido de qualquer integrante de (órgáo

licitante) antes da abertura oÍicial das propostas;

oQue está plenamente cienle do teor e da exlensão desta declaraÉo e que detém plenos

poderes e inÍormaçôes para firmá-la.

Local e data
Nome e assinaiura do representante legal

l2bsevaçáo: em caso afrrmativo, assinalar a ressalva acima' Esta declanção deverá ser
emitida em papel que identifique o oryão (ou empresa) emissorl

ú,n^;;Ei dil Éo sRp nô 0292023 - cPt/PMÁÀP/uA
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Folhas no

lProcesso no
i-
iRublrca no

ANEXO lll

iíODELO DE PROPOSTA COIIIERCIAL

Prezados Senhores.

Submetemos à aprcciaÉo de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo inteira

responsabilidade pelo ieu teor e as demais obrigaçóes estabelecidas no êdilal e seus

anexos-

PROPONENTE:
RA7ÁO SOCIAL:
SEOE:
CNPJ:
TELEFONE/FM:
ÉNDEREçO ELETRÔNICO

.r. PROPOSTA DE PREçOS:

ITEM
DESCRIÇAO
OO OBJETO

UNID. OUANT.
VALOR

uNrÍÁRro
VALOR
TOÍAL

2. PRÁZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRÂZO PARA ÉXECUçÃO DO CONTRATO:
4. CONDIÇÕES DE PAGA ENTO:
5. DADOS BANCÁRIOS DA Ei'PRESA:
6. INFORIAÇÕES DO REPRESENTANTE OUE

CPF, Endereço)

AIlo Alegre do Pindaré (MA), 

- 
de 

- 

de-

Assinatura do representante legal da empresa

ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG,

Páoma 26 de 1tl
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ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISÍRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçO N, 

-'2023
AÍA DE REGISTRO DE PREÇO quê
entre sicelebram o MUNlclPlo DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ/MA, poT

intermédio da SECRÉÍARIA ÍIUNICIPAL
DE e a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por objeto
REGISTRO DE PREçOS para íutura e
eventual contrataçáo de pessoa jurídica
para
xxxxxxxrxxxxxxxxxxxxxx.

o uNlcíPlo DE ALTO ALEGRE DO PI DARÉ - A, por intermedio da sua SECRETARIA
Í{UNICIPAL DE xxx, CNPJ no , situada na

fornecimento de

obediência geral a Lei no í0.520 de 1710712002, pelos Decretos no 10-02412019 de
2010912019, no 7.8922013 e subsidiariamente pela Lei no 8.666 de 2íÍ061í993 (e suas
altêraçóes posteíorê3), neste ato íepresentado pelo o Ordenadoí de Despesas deste

sodalicio, xxxxxrx. xxxxx, xxxxx, Portadora do RG no )«»&c(-rSSP-irlA e inscÍita no CPF sob

o no CPF: xxxxxxx, dorãvante denomlnado CONTRAÍANTE, e de oúro lado a êmpÍesâ
XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob no )o«noo«xxxxxxx e lnscrição Estadual no

xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx. no xxxxxxxx, Baino xxxxxxxxx, êm 

---- CEP no x xxxxxxxxxx, neste ato representada pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX' brasileira(o),

casada(o), empresária(o), portadora(o) do RG n. x$o«xxxxxx, e do CPF no xxxxxxxxxxx,

residente e domiciliada(o) na rua xxxrcoooo(, no )coooo«, em - e sêu valol
regisiÍado na cláusula sêgunda dêsta ata, considerando o iulgamento da lacnaÉo na

mádaridedê PREGÂO ELETRÔNICO SRP No 02912023, Procêsso nô 330/2023, bem como a

classiflcação da proposta e a respectiva homologaÉo, RESOLVEM registrar o preço da

empresa, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a class icação por ela alcançada

no item. atendendo as condiÇões previstas no lnstrumento Convocatório, Termo de Referência

e seus anexos e as constantes desta Ata de Registro de Preços, para ÍormaÉo do slsTE A
DE REGISTRO DE PREçOS - SRP destinado a contrata@es futura§ su.ieitando-se as parles

às normas constantes das Leis e Decretos supÍacitados e em conformidade com as

disposições a seguir.

í.í. O obreto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o preço unitário obtido na

tic aÇáo ÉRÉGÂo ELETRÔ*lco sRP n.029/2023; enquanto o obieto MEDIATo seíá o
RegÉtro de Preços para aquisição de Xlate.iais para o projeto sociel "CICLO
SOIIDÂRIO', parà atender as necessidadês da sêcretaria de assistência social do
municipio de Álto Alêgre do Pindaré -MA, constantes do aludido Termo de Referência que

acompanhou o Edital da citada licitação e que ora o integra

üiiF" oo eonat - p.geo errrônÉo sRP nô 029.2023 _ CPUPUÂÁP/UÂ

ioa27 ôe 41



*

(4\
iProcesso no

lRublica n"
PREFEITURÂ MUI{ICIPAT DE ALTO ATEGRT DO PINDARÉ . MA

Av. João Xxlll, S/l{ - Conlro
CIIPJ: 0í .6í 2-8:,2n0Oí -21

SEGUNDA - DA DÂ EMPRESA

2,1. Empresa vêncedora:

2.2. Planilha Demonstrâtiya de Preços.

c TERCEIRA _ DA CONTRAT

3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório com fundamento nas

Leis no 10.520/02 e no 8.666/93 e nos Decretos n'7 892/2013, no 10.024n019.
3.2. Regulârmente convocado para retirar a solicitação de empenho, o Iornecedor cumprirá

fazê{o no prazo máximo de 03 (tÍês) dias, pronogável por uma única vez, se houver
justmcativa aceita pelo PMAAP, sujeitando-se às penalidades legalmente estabêlêcidas.
3.3. O fomecedor Íica incumbido de apresentâr procuração, contrato social, carla de
preposição ou documento equivalente (original ou cópia autenticada), que designe

expressamente o seu reprêsentante habilitado para ÍêtiÍada da solicitaÉo de empenho.

3.4. A assinatura de recebimento no verso da solicitaçáo de empenho ou a assinatura na Ata
de Registro de Preços supre a necessidade de convocaÉo-

CúUSULA QUARTA - DA VALIOADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4,í, O registro de prêço constante desta Ata, írmada entrê â PMAAP e â empÍesa que

apresentar a proposta classiÍicada em 10 lugaÍ em consequência do presente certame, terá

validade pelo prazo de 12(doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo

ordenador de Oespesas e a classiflcada em primeiro lugar.
4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signaiários náo ficarão obrigados a

adquirir os materiais exclusivamente pelo SRP, podendo íealizar nova licitaçáo quando julgaÍ

oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se

for o câso, nos termos da lêgislaçáo vigente, não cábendo qualquer tipo de recurso ou

indenização às empresas signatárias do SRP.
4.3. Na Éipótese do ltem 4.r, câso o preço resultante da licitaçáo, dispen§a ou inexigibilidade

seja igual ou superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o órgáo fica obrigado a

aOquúr os materiais iunto à empíesa signatária deste lnstrumento, eis que esta tem o direito

de preferência.

Empresa: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTDÀ
CNPJ: XXXXXXXxxxxxXXX Inscrição Estadual: Endereço:
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidade: XXXXXX)íXX CEP: XX»(XXXXXX
'eleÍonê:XXXXXXXXXX E-mail:)(XRepresentantelêgal:XXX

R.G: n' PO(»O(Xrc(X órgão Exp.: XX»«»00(X CPF: »«XXXXXXX-XX

ún,a"oo eon t PÍesáo EbtóíicôsRP n'029,2023-CPlrPMAAP,rrrÁ

N' ITEM I uHrol orDl unitário I Total

1
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PRTFEITURA MUNICIPAT DE ÂLTO ATEGRE DO PTNDARÉ . MÂ

Av. João Xxlll, Sr}{ - CerÍtso
CIPJ: 01 .6t 2.832000í -2t

4.,t. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedoí se obriga a cumprir, na

íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo

descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

GúUSULA QUINTA - DA AOTTINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.í. A GeÍência da Ata de Registro de Preços Ícará a cargo da Pl\rÂÂP conÍorme Decreto

Municipal coresponênte, nos termos das nomas que tegem a maléÍia e noÍmdizaçóes
inteÍnas-
5.2. A Atâ de Registro de Prôços oriunda deste certame, durante sua vigência, dêsde que
previamente autorizada pelo órgão gerenciador, poderá ser utilizada por óÍgãos e entidades
da Administraçáo.
5.3, Os órgãos ou entidades interessados na utilizaçáo da Ata de Registro de Preços deverâo

encaminhar solicitaÉo prévia ao órgão gerenciador/Departamenlo Administrativo.

5,4. A utilização dêsta Ata por outro órgão ou entidade ficã condicionada aos seguintes
pressupostos:
a) Não-comprometimento da câpacidade operacional do Íomecedor;

b) Anuência expressa do fornecedor.
cl Não exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do inslrumento

convocatório;
5.5 O quantitativo decorente da§ adesóes â ata de registro de píeços não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrâdo na ata de registro de

preços para o ôrgáo gerenciador e órgãos participantes, independente do nÚmero de órgãos

não participantes que aderirem.

6.í. Os preços registrados para a empresa signatária deste instrumento são aqueles

constantes na Planilha Demonstrativa de Preços-
6,2. Em cada Íornecimento, o preço total será o produto do preço unitário ora registrado

muttiplicado pela quantidade que se deseia compÍar
S.a. ê vedado quáhuer reaiusle de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da

data de apÍesentação da proposta, exceto por força de Iegislação ulterior que assim o

permita.
b.l. Visanao subsidiaÍ eventuais revisóes, o órgáo geÍenciâdor realiz?,Íá noua pesquisa de

preços.
b.S. tlo pruço registrado estão incluidas todas as despesas relativas ao objeto (tributos,

freles, seguros. embalagens, encaÍgos sociais etc.).
6.6. Á reüsáo de preços oconerá confoíme artigos 17' 18 e 19 do Decreto n'7 89212013 e

cláusulas do edital.

7.í. O recebimento provisório ocoíerá no momento da entrega dos materiais ao Fiscâl do

Contrato que verificará a qualklade dos matedais prestados ê coifrontaÍá a qualidade

entregue com o especificado no Termo de Referência.

7.2. õ recebimento definitivo deverá ocorÍer após a entrega dos materiais'

l,r*rt" oo eair"r - p*sâo eetÔnrco §RP n" 029/2023 - CPUPMMP/MÁ
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Av. João Xxlll, SrN . Centro
CIPJ: 0í .61 2.832000í -21

8.í. A empresa vencedora deverá efeluar a entrega do Objeto confoÍme Termo de

?.3. Ém se veriÍicando vicios ou defeitos nos materiais' o fornecedor será infoÍmado para

coi igiio ireoi"t".entê, ficando nêsse periodo interrompida a contagem do prazo para

recêbimento deÍinitivo.
i.i. Â i"iãir-rça" "" 

lornecedor sobre vícios ou defeitos na entrega dos matêriais será

realizada pelo Fiscal do Contrato.
z-i- Ên1 ,étacao a erentuais decréscimos não se aplicâ a regra contida no Art 65' §2 inciso

ir.-L- i"i 
";ãooãl93, 

poà"roo os órgâos adqurrir quantidade inferior ao estímado' sem

necessidade de anuência da signatáÍiâ da ARP'

Referência.
à.i.-ÀcaJa romeclmento ou período, o órgão gercnciador ou adercnte da ARP provi{leíciaÍá

ã-ãip"Oúo da solicitaÉo de empenho ou documento similar e notiflcárá a empresa par€r

Droceder a retirada do mesmo.
ã:il:A ;úil;ã" iooãã ier teita ditêtamento na 6od€ da €mpre8a' por rec-§ímile ou e-

mail, conÍorme inÍormaçóes constentes na proposta

;-ilil; ; notno|ao ocoÍra diretaménte na sede da empresa' a mesma podêÍá sêr

acompanhada da Solicitação de Empenhdodem de ssrvi9o'

8,3. Recebida a notificaçáo, a empresa terá 03 (três) dias úteis para retirada da SolicitaÇão de

EmDenho/ordem de seNiço
ã.ilÃiijiíãaãá" s"iiçúiáo oe Empennolordem de serviço somente poderá ser eretuada por

oóo"to o, representantê da empresa acompanhado de documento idôneo que comprove

ã""ã siuaç.o, ü.. como, do respeclivo documento de identificaçáo

;i. ô;Ãiçoã ú;râo ser eiecutados no horário de expediente' desde que a empres:r

"iãi.,t""t " ""'i""ári 
onde foram realizados os serviços sinatizados e êm.bom estado de

ili'iüâ i"ã q* ; úsuários dos rcãis onae os serviços estão sendo realizados sofram o

menor transtomo Possível.
ô.ã. ó" "ãrió"É" 

poderâo prejudicar o fluxo dos pedestres e veiculos

ã-i- éáAo oãi"t iiâ responsabitidade da contratada as d$pesas com pêssoal, impostos,

alimentação, transportê e material.
ã.àlô iãinã"ir"ntb 

"erá 
realizado de acordo com as necessidades da PMAAP

ã:õ: ó;;;;;;;"it será recebido proviioriamente para verificaçáo de conformidade da

quantidade e da qualidade;

t11l'õ-,!iÀ,rq;l; ,i;fitiw dar-sê-á conforme apÍesentado no Termo de-R€íer€ncia;

ã.iór. gã * r*ir"."oo pr"olemas na enlrega dos serviços, a emprêsâ será informada para

;úi:à;,';;;1r"-;ã"iJ p.tià" lnienomõiaa a contãsem do prazo paê recebimento

definitivo.
ã-"'i'i.'ôa 

""rieo", 
a cada aquisiÉo, deveráo ser executados de uma só vez no local indicado

;.i iã"fii;il;;ã-toJãuã''n" r'ipot""" de oconência de Íato supeÍveniente à data de

"iràümãça" 
a:j-pàposta, enselaaoi àa aplicaçáo da Teoria da lmprevisáo' devidamente

Iãõ;;;;â; ;it. p.u Áo.iniit,aç"á, a dxeúão dos serviços podeÉ ser rÍâcionada e/ou

pÍonogada.

GÉRÁ-S DO FORNECEDOR

g.l.Manter,duranteavigênciadaARP,todasascondiçóesdehabilitaçâoexigidasnoedital
de licitação respectivo.

Mm,,t" d" Edt Hr"sá" Ebt,Ô,,ic" sRP 
"'o'?§V'zo'?3



'rk

(ó)

PREFEITURÂ MUNICIPAI- DE ATTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Âv. João Xxlll, Sr - Centro
CNPJ: 0í.612.83210001-2í

9.2, Executar Íielmente o objêto desta Ata, conforme Termo de referência, comunicando,
imediatamente, ao reprcsentante legal do óÍgão gerenciador ou signatário qualqueÍ fato
impeditivo de seu cumprimento.
9,3. Responder às notificaçóes no prazo estabelecido.
9.4. Não assumir obrigaçÕes que comprometam ou prejudiquem a capacidade
,omecimenlo ao órgão gerenciador ê aos órgãos parceiros.
9.5. Responsabilizar-se por todos os impostos, seguros, texas e encargos decorentes
objeto do presente instrumenloi
9,6. Atender todas as condiçóes de habilitaÉo e qualiÍicaÉo exigidas, nos termos da Lei no

8666/'1993.
9.7. FomeceÍ telefone, e-mâil e endereço para notificêçôes e atendimento dos serviços que

surgirem.
9.8. A Contralada deverá indicar um preposto com competência para tomar decisões em
nome ds contratada em assuntos relscionêdos s execuÉo do contrato, especialmente no
cumprimento das determinações do fiscal do contrato.
9.9. A Contíátádã ê rêsponsável pêlos deíos câusádos diíêtámênté á CÔÍttrâtántê ou á
terceiíos, deconentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, náo excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade, a liscalizaÉo ou o acompanhamento do contrato pela

côõtrâtãntê.
9.í0. Cabe a CONTMTADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização
inerêntes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualqus ônus paÍa a
CONTMTANTE, náo implicando a atividade da fiscalização sem qualquer exclusáo ou

reduÉo da responsabilidade da CONTMTAOA, inclusive peranle terceiros. por qualquer

inegularidade e, na ocorÍência desta, não implica coresponsabilidade da CONTRATANTE ou

de s€us agentes.

cúusuLA DEz - oBRIGAçOES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERE CIADOR

í0.1. GeÍenciar a ARP nos moldes do Decrelo n.7.892D013.
í0.2. Notificâr o fomecedor para veriÍicar o seu aceite em caso de fornecimento para órgáos

aderentes.
í0.3. Encaminhar cópias da ARP aos óÍgãos aderentes.
í0./1.1. CabeÉ ao órqão âdeÍente a âplicaÉo de penalidade ao Íomecedor em caso de

des€umprim€nto das cláu6ulas dssta ata, dev€ndo a€r encaminhada ópia para

conhecimento da decisão de aplicaÉo de penalidade, ao Íiscal da ARP
í0.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP.

ONZE - DA

í1.1. Os órgâos signatários fiscalizaÍão o exato cumprimento das cláusulas e condições

estabelecidas no presente instrumento.
íí.í.í. A omissáo, total ou parcial, da ÍiscalizaÇão não eximirá o Íomecedor da integral

responsabilidade pelos encargos que são de sua competência.
í'1.2. Cada óEáo participante ou aderente deveÉ indicar o fiscal{esitoÍ do @niÍato
11.3. Será Gestora da Ata de R€gistro d€ Preço o Servidor a ser indicado atravós d€ Dêcreto

Municipal.

de

Minuta do Edilâl - P.6gào ElêtíônEo sRP n'0292023 - CPUPMÁAP/MA
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PR€FEITUR,A MUNICIPAT DE ALIO ÂLEGRE OO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, 9N - Contro
CtIPJ: 0í.612.8320mí -2í

'12.í. O registro do Íomêcedor será cancelado quando:
a) descumprir as condiÉes da ata de registro de preços,
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
Administraçâo, sem justiÍicativa aceitável;

Prazo estabêlecido pela

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles
paticados no mercado; ou
d) sofrer sançáo previsle nos incisos lÍl ou lV do caput do art. 87 da Lei nd 8.666, de 1993, ou
no art. 70 da Lei no 10.520. de 2002.
12.1.í. O cancelamento de registros nas hipóteses pÍevistas nas alineas a, b e d do item
anterior será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.
lZ2. O cancelamento do registro de preços poderá oconer por tato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e jEtiÍicados;
a) por razáo de interesse público; ou
b) a pédidó dô fóÍiecedor.

í3.í. O pagamento será eÍetuado mediante ordem bancáÍia emitida em Íavor da empresa
contratada, na estrita o.dem cronológica dâ date de sua êxigibilidadê, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a paÍtir da data d€ êntÍega da l.lota F,scal, a s€r processada €m dua6 vias, com
todos os campos preenchidos djscÍiminando valor unitário e total do item. sem rasuras e
devidamente ateslada pelo servidor responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda,
o núm€ra do banco, da agência e da conta corrente onde d66eja receber sou crédito.
13.2, A c?,da pagamento será verificada a situaçáo de validade dos documentos exigidos na
habilitaçáo.
13.3-. Em exisündo documento com prazo de vâlidade vencido ou inêgulaÍ, o fomecedor será
notiíicado para regularizar.
í3.,í, O fornecedor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder â
regularizaÉo. Findo o prezo, em nâo se manifestando ou náo regularizando, o fato deverá
ser certiÍicado e comunicado ao Departamento Administrativo do óÍgáo gerenciador para as
providêncies cabiveis.
í3.5. Caso a documeÍÍaçáo esteja disponivel na intemet, o próprio órgáo signaláÍio poderá
baixá-la e carÍear para os aúos, sem necessidade de comunicar o fâto a; fomecêdor.
í3.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça conslar, para fins
de pagamento, o nome e número do banco. da agência e da conta conente, asstm como se
disponível, o número do fac-simile.
í3.7. A adjudicatária não poderá apresentar notâ fiscaufatuÍa com CNPJ diverso do registrado
na Ata de Registro de Preços.
í3.8. A nota Íiscalffatura apresenlada em desacordo com o estabelecido neste Edital. na nota
de empenho, na Ate de Rêgistro de preços ou com qualquer circunstància que desaconselhe
o pegamento será devolvida à adjudicatária e neste caso o prazo previsto no subitem i3.í.
será jnlenompido. A contagem do prazo previsto para pagamento sêrá iniciada a paítir da
rcspectiva regulaúação.
í3.9. Nenhum pagamenlo será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de lhuidaÉo
qualquer obrigagão. Esse fato náo será gerador de direito a reajusta mento de preços ou à
atualizaÇão monetária.
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CLÁUSULA OUATOR2É _ DE FATURAiIENTO

íit.í. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao óÍgáo
comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta), na Iormâ êstatuída no AÍt. 40, XlV, 'a', da Lei

no 8.ffi6/93, ou interromper o prazo, no caso de qualquer incorreçáo detectâd8.
í4.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão comprador, sem emendas
ou rasuras, Íazendo mençáo expressa ao número da SolicitaÉo de Empenho e conlendo
todos os dados da mesma.
í4,2.1. O númeÍo de inscÍiÉo no CNPJ da empresa deveÍá seí o mesmo da documentação
apresentada para hãbilitaçáo, da Proposta Comercial ê do documento de cobrança, que

6erviu de ba6e para êmie6ão da Solicitação de Emponho.
í4.3. Todos os tribúos incidentes sobre os produtos ou serviços deverâo estar inclusgs no

valor total do documento de cobrança, obseNada a legislação tributáía adicável à esÉcie.
í4./t. Qualqqgr alteraçáo de dados bancários somenle será permitlda desde que efetuada em
papel timbrado da empresa, assinada por representante legal, devidamente comprovado por

documento hábil e encaminhado ao órgão compl-ador, antes do processamento do respectivo
pagamento.
145, No documenlo de cobrançâ nâo deverá constar descrição estrenha ao constante da

Solicitaçáo de Empenho e Termo de Referência.

cúusuLA outNzE - DAs sANçÕEs aD lNlsrRATlvAs

í5.í. Nos termos do aÉ..7o da Lei no 10.52012002, ficerá impedida de licitar ê contratar com a

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será informado a PMMP os sistemas de

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 40 da mesma Lei, pelo

prazo de até Os(cinco) anos, sem prejuízos das multas previstas neste Edital e das demais

penalidades legais, a licitante que:
a) Não assinaaa Ata d€ Regisko d€ Preços, quando convocada dentro do prazo dê validadê
de sua proposta;
b) Náo ÍetiÍar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da Ata;

c) Aprêsêntar documentaÉo falsa;
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certame;
ê) Retardar, falhar ou fraudar a execuÉo da ob'Íigaçáo assumida;

0 Não mantivêr a proposta;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ Íraude Íiscal.
i3,t.t. Com tutcro no artigo 7o da Lei nÔ 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei n' 8 666/93, a

adjudicataria Íicará sujeú, no caso de atraso injustificado, assim con§idêrado pelo

Aiministraçáo, de inexecuçâo total ou parcial da obrigaÉo, sem prejuizo das

responsabíidades civil e cÍiminal, assegurada a préviâ e ampla defesa, às seguintes

penalidades:
a) advertência;
b) multa de:
]lf) O,S"la(meio poÍ cento) sobre o valor adiudicado' no caso de atÍaso-injustiÍicado para

atendimenio dos prazos €stabelecidos pela Administíação para apresentação de documentos

ou assinatura e àevolução da Ata. câso o atraso para assinatura e devolução da Ala sêia

superior a 'to(dez) dias, e a critério da AdministraÉo, poderá corÍfigurar inexeqJçáo total da

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisáo unilateral da avenqa;

ú.2.i OlS*tmeio por cento; sôbre o valor constante dâ !9ltê-dgi!0pelbq, no caso de atraso

lniuétficaaà para entrega do objeto, até o limite de 1ooÁ (dez por cento)' Aús 20 (vinte) dias,

t'ain,,ta ao ea,tat- etegao rAtóni.o SRP n" 029/2023 - CPL,PMAAP/MÂ
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6 a critério da Administração, poderá oconer a não-aceitaÉo do objeto, de Íorma a
configurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigaçáo assumida;
b,3,) 30Á (três por cento) ao daa sobre o valor do bem, no caso de ãtraso injustiÍicado para
substituiÉo do objeto que apresentar defeitos de fabricaÉo durante o periodo de garantia,
lamitada a incidência de '10(dez) daas. AÉs esse prazo, e a critério da AdminisiÍação, podêrá
conÍgurar inexecuÉo parcial da obrigaçáo assumida;
b.{.) /O% (quarenta por cênto) sobÍê o valor do bem, na hipótese dê âireso por p€riodo
supcrioÍ ao previsto na alinea 'b.3";
b.5.) í0% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no c€so de não aceitar manter o
compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de inexecução total da
obrigaÉo assumida;
c) suspensão temporária do direito de padicipaÍ de licitaçáo e impedimento dê contratar com
o PMAAP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conttatar com a Administrsçáo Públicâ.
í5.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de
pâgâmento§ eventualmente devidos pelo PMMP à adjudiôàtária ou cobrado judicialmente
por meio da ProcuÍadoria Geral do Municipio.
í5.3. As sanções previstas nas alinêas'a", 'C e'd" do subitem í5.í-i poderão ser aplicadas,
êumulativamente, à Pena de multa.
15.4. As penalidades prêvistâs nas alíneas "c' ê 'd' do gubitem 15.í.í também poderão §er

eplicedes à adjudicátárie ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenaçáo
definitiva por fraudar Íecolhimênto de tributos, praticar ato ilícito visando a fÍustraÍ os objetivos
da licitação ou d€monstrar não posauir idoneidade parâ contratar com a Administração-
í5.5. Se a contratada não ptocêdeÍ ao recolhimento da muita no ptazo de 5 (cinco) dias úeis
cofltado da ir imaÉo por parte da PMAÂP, o respectivo valor será encaminhado para

execuÉo pela Procuradoria Geral do Municipio.
í5.6, Do ato que aplicaÍ a pênalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) daas tdeis, a

contar da ciência da intimaÉo, podendo a AdministÍação reconsiderar ou náo sua decisão ou

nesse prazo encâminhá-lo devidamente infoÍmado para a apÍeciaÉo e decisão superior.

dentÍo do mesmo prazo.
í5,7. SeÍáo publicadâs na lmpr€nsâ oficial a§ sançõ€s adminiEtrativa§ pÍevi6ta6 no 6ubitem
'15.1.1. c, d, desta ARP, inÇlusive a reabilitaçáo perante a Administraçâo Pública
í5.8. O Possível órgáo aderente a ARP será o responsável pelas sanções administrativas
aplicáv€i6 ao Íomec€dor, incluôive âplicâÉo da pena prevista nesta ARP, de aÇordo com o
que preceitua a Lei no'lO.52Ol02, n" 6.666/93 e pelos Oecretos n'7.E92013, no 3.555/00 e
regimento intemo conespondente.

í6.í. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a

seguir êspecificados, cujos teores são conhecidos e acáedos pelas pertes:

a)Édital de Pregão Eletrônico SRP .t" O2Slí2023 - PÍoa.33p,l2023, Termo dê RêfeÉncia
que acompanhou o editâl;
b) Proposta escrita do fornecedor ou negociaçáo/recomposiçáo de preço.

c) Ata da SesEáo Pública.

in,rta oo eou - p,egeo egkônÊo sRP no 029,2023 _ CPL-/PMAÀP/MÁ
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't7.í. O fornecêdor reconhece os direitos do órgáo gerenciadoÍ relativos ao presente
instrumento:
a) ModiÍicálo, unilateralmente, para melhoÍ adêquaçáo às finalidades do interesse público,
nos termos do Art. 65 da Lei nô 8.666/93, respeitados os direitos do Fornecedor;
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no Art.20 e 21 do Decreto
7.89212013.
c) Rescindir nos enumerados nos A . 77 ,78,79 e 8A da Lei nd 8.666/93;
d) Aplicar as penalidâdes motivadâs pela inexecuçáo, total ou parcial, deste instrumento;
e) Fiscalizarjunto com os demais órgáos signatários, o fornecimento dos materiais.

SULA DEZOITO -
í8,1. As coÍrespondências expedidas pelas paÉes signatárias deveráo mencionar o número
destê instrumento e o assunto específico da coÍrespondência.
í8.í.í. As comunicaç6es feitas ao órgáo gerenciador deverâo seÍ endereçadas à:

PREFÉITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - iIA - PMAAP
coi,IssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Avênida Presidênté Médici, s/n. Centro, Altó Alêorê dÕ Pindaré - MA.

í8.2. Eventuais mudanças de endeÍeço do órgáo adeÍente ou dos fornecedores deveráo ser
oômunicâdas poÍ ésÕÍito ãô óígão gêrênciadôr.

oEzENovE - DAs DtsPostçÕES FtNÂts

í9,í. A SolicitaÇáo de Empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento da ARP.
19.2. Todo instrumento de procuração deveÍá constar íiÍma reconhecida do mandante, nos

teÍmos do Ari. 65,4, § 20, do Código Civil Brâsileiro.
í9,3. O fornêcêdor obriga-se a mantêr em compâtibilidade com as obrigaçôes por ele
assumida, com todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas na licitaÉo e a
cumprir fielmente as Cláusulaa ora avençadaô, bom como com as normas previstas na Lei no

8.666/93 e legislaÉo complementar, durante a vigência desta Ata de Registro dê Preços.
í9.4, Os casos omissos serão resolvidos em reuniôes formais Íeito oelo Fiscal da Ala de
Rôqistro de Prêcos com a emoresa contratada ou §es procuadoÍ e a quem interes§ar.
lavrando-se. ao final da reunião. ata circunslanciada assinada por todos os oresentes e
encaminhado ao Ordenador de Desoesas para homolooacão.

VINTE . DA

2O.1. Pa'a eÍicácia do presente
publicaÇão na lmprensa Oficial
10.o24r2019.

PMAAP providenciará seu extrato
em conformidade com o Decreto

instrumento, a
do Municipio,

de
no

VINTÊ E UM - DO FORO

2í.í, Fica eleito o Foro da Comarca de Santa LuzialMA. responsável pelo Municipio de Alto

Alegre do PindaréiMA, para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execuçáo desta Ata
de Registro de Preç,os.

inita oo eoitat - presao etelônico sRP n'029/2023 - CPUPMÀÂP/MA
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21.2. E pot estarem de acordo, apôs lido e assinado. as partes Íirmam a presente ARP em
o2(duas) vias de igual teor e foma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na
Gerencia SetoÍial de Licitação do órgão gerenciador, na Íorma do Art. 60 da Lei no 8.666/93.

de............ . .. ........-.....-......... de 20.....

PRIfEIÍURA MUNICIPÂI- DE AI-TO ÂTIGRT DO Pi'{DARÉ .

Responsável legal da CONTRÁTANTE

Responsável legal da CONTMTADA
TESTEMUNHAS:

M"*t" d" Edü.I - P,"rà" ELtúna. sRP n' 02912023 _ CPUPMÀÀP/MÂ
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PREGÃO ELETRôNICO SRP N" 029'2023 - CPUP AAP

ANEXO V

INUTA DO CONTR.ATO

GONÍRATO N" _/z0zttPl, AAP
ÍER O DE CONTRATO DE COÍÚPRA E
VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAÍÚ O
MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA
SECRETARIA Í{UNICIPAL DE xxxxx E A

CNPJ
NA FORMA ABAIXO:

O ÍÚUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/ÍÚA, ATTAVéS dA SUA SECRETARIA
UNICiPAL DE xxxxxx, sêdiada nâ Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA,

CNPJ n" 01.6í2.8320001-21, neste ato representada respeciivamente pela sua Secretária
Municipal de Saúde Sra. xxxxxxxxx, xxxxvü, xxxxxxx, PoÍtadora do RG no xxxxxxxrxxxxxxxx
e inscrita no CPF sob o no CPF: xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante dênominada CONTRATANTE
e a empresa inscnta no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ do
Ministério da Fazenda sob o no- eslabêlecida (inserir ondereço complslo), neste ato
denominada CoNTRATADÂ, representâda por (inserir o cargo), senho(a) (qualificaÉo do
signatáÍio do conlrato), inscrito no Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob o-, poÍtador
do R.G. no 

-de 
acotdo com a representaÉo legal que lhe é oúorgada por 

-(in!eÍir
qual do3 irsúumentos: procuraçào/conúato sociauestatuto social) RESOLVEM celebrar
o presente Contrato deconente da licitaÉo na modalidade Pregão Elettônico SRP n.o

029/2023,CPUPÍúAÂP e do Procêsso Administrativo n'' 330/2023rsêcrstária f unicipal
de Saúdê, com fundam€nto da Lei no 10.520, de 17 de iulho de 2002. do Decreto no '10.024,

de 20 de setembro de 2019, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nÔ 10.520, de 17

de julho de 2OO2 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor, modiante as

seguintes cláusulas e condiçôes:

t. CúUSULA PRITIEIRA - OBJETO

'1.1. O objeto do presente Termo de Conlrato para aquisição de material de Expediente com a
,inalidadé de atender as necessidade§ da administraçáo pública de Alto AlegÍe do Pindarê -
MA, conforme especiílcações ê quantitativos estabelecidos na cláusula 1.2.

1.2. A discriminaÉo segue abaixo:

2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência dê6te Termo dê Contrato terá início a partir da data dê eEÊinatura do

contrato que devú ter vigência elé 31t121-, proÍÍogável na foma do aÉ. 57' §1', da Lei

no 8.666. de 1993

uinrrt" ao Éoíar- p-sào etelÓnhô sRP í" 029/2023 - CPUPiTÁÂPn A
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Wa<
3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valor do presente Termo de Contraio é de
3.2. o cronograma de desêmbolso será conforme quantitativo solicitado, nos termos da alínea
'b', inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.666/93.
3.3. l.lo valor acima egtão incluidas todas as despesas ordinárias dir€ta6 e indiretas
decorrentes da execução contralual, inclusive tributos e/ou impostos, enca.gos sociais,
trabalhistas, prêvidenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçâo, frete,
aeguro e outros necessários ao cumprimento integral d0 objêto da contratâÉo

4. CúUSULA OUARTA - ooTAÇÂo oRçATENTÁRIA

4.í.As despesas dêcorêntes d6ta contrataçáo Estáo programadar em dc,taçáo
oÍçâmentáriâ píópria, previsla no orçamento do Municipio, na classiÍicaÉo abaixo:

x x x x x x x xx x x x x x x x x x xx x xx x x xx x x x xx x x x x x x xx x x x xx x x x x x

5. CúUSULA OUINTA _ PAGA ENTO

5.Í. O pagameÍío se.á íeito pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do PindaÍé/MA, em
mo€da corrente nacional, mediante TransÍeÉncia Bancária Eletrônica. direto na Conta da
Contratada e oconerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento deÍinitivo
do material, mediante a apreaentaÉo da competente Nota Fi6calou Fatura;
5.1.1.4 CONTRÂTADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de
pagamento, assinada e carimbada pelo Íepresentante legal da empresa em pap€l timblrado,
centendo o no do processo licitatório, as informaçôos para crédito êm conta coÍTenta @mo:
nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota
Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia
do conlrato, ópia da nota de empênho como também as demais certidôes atualizadas:
CeÍtiÍicado de Regularidade de SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Cerlidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidáo Negativa de Débito junto à P.evidência
Social - CNO, Certidáo Conjunta Negativa de EÉbitos Relativos a Íributos Federais e à Diüda
Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da
Procuradoía Geral da Fazenda Nacional, e certidôes negativas de débitos expedidas por
órgâos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.
5.2- Como çondição para Administraçáo eÍetuar o pagamento, a licitante vencedon deverá
manter as mes/nas condiçbs de habilitação,
5.3. O recebimento nâo exclui a responsabilidade da Contratada pelo peífeito desempenho do
material Íomecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da
utilizaÉo do referido mâterial;
5.4. A nota íiscayfáura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoíamente
número de inscriÉo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato,
admitindo notas Íiscais/fatuÍas emiiidas com oúro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da mat.Ê.
5.5. O pagamento dar-seá diÍetamerÍe na Conta CoÍrenle no 

-. 

Agência no

BanÇo _.
6. CúUSULA SEXTA _ REAJUSTE E ALTERAçÕES

6.1. O preço contratado é ,ixo e ineajustável.
6.2. Eventuais alteraçóes contÍaluais rêger-se-áo pela disciplina do art. 65 da Lei nô 8.666, de
'1993.

com o
não se

Miíura do Ediiât- PÉgào Elekônico SRP no 029/2023 - CPUPMÁAP/MA
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6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mosmas condiçóes contratuais, os
acéscimos ou supressóes que se ílzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato-
6.4. As supressôes resuttantes de acordo celebrado entre as paÍtes contratantes podeÍáo
excedeÍ o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CúUSULA SÉNtlA - ENÍREGA E RECEBIII'ENTO OO OBJEÍO

7.'1. O pÍazo de entrega do objeto deverá ser realizado, em até 15 (quinze) dias a contar do
rêcebimento da ordem de fornecim€nlo, cuja a entrega sê dar-se-á conforme quantitativo

solicitado. durante o período de vigência do contrato.
7.1.1. Os itens deverão ser entregues na sede da SecÍetaria Municipal de Saúdê, loc€lizada
na Rua Rio Branco, S/N, Tüidela, Município Aito Alegre do Pindaré - MA, CEP no 65.3s8-
OO0, aos cuidados do Supervisor do setor competente de Segunda a Seía das 8:00hs às

13:00hs.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FISCALTZÂçÃO

8.1. A fiscalizaÉo da execuÉo do obieto será efetuada por Representante designado pela

CONTRATANTE ,

9. CúUSULA NOI.IA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONÍRATADA

9.1. As obrigaçõês da CONTRATANTE e dâ CONTRATAOA sáo aquelas previstas no Projeto

Básico-

í0. cúusuLA DÉcl A - SANÇÔES ADÍÍll{ISTRATIVAS

,0.1 Com€te inftação administrativa nos termoô dâ Loi no 8.m6, de 1993 e da Lei no 10.520,

de 2002, a Contratada que:
10.1.1 inexecúar total ou parcialmente qualquer das obÍigações assumidas em

deconência da contrataçáo;
10.1.2 ensejar o retardamento da execuçâo do objeto;
'10.1.3 fÍaudar na execução do contrato;
10.'1.4 compgílar-se de modo inidôneo;
10 1.5 cometer fraude fiscal:
10.'1.6 náo mântiver a píoposta.
10.2 A Contratada que cometer gualquer da§ infraçóes discÍiminadas no subitêm acima ficará

sujâita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançóes;

10.2.'1 adveàên;ia por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acârretem prejuizos

signiÍicativos para a Contratante;
1ó2.2 multa moratória de 0,3% (zeÍo vírgula três por cento) por dia de airaso inju§tncado

sobrc o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento. obseÍvando o

limite de 30 (tÍiota) dias;
10.2.3 multa compensatóÍia de 'lO% (dez por cenlo) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecuçáo total do objeto;
10.2.4 em caio de inexecuÉo parcial, a multa compensatória' no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaçáo inadimplida;

IO.ZS suspensâo àe licitar e impedimento de contrataÍ com o órgâo, entidâde ou unidade

administrativa pela qual a Administraçáo Pública opera e atua conqetamenle' gelg $azo de

até dois anos:

Minuta do Ediiâl - Pegáo Eletíôoi.o sRP no 02912023 - CPt TPMAAP/MA
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10.2.6 impedimento de licitaÍ ê contratar com o Municipio de Atto Alêgre do Pindaré/MA
com o consequêntê dêscredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PMAAP/MA pelo

ffi"r*'i3"ilffo#Xt" iniaon"io"o" para licitar ou contratar com a AdministraÉo públicã,

enquanto perdurarem os motivos detetminantes da punigão ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própÍia aúoÍidade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que â Contratada rêssarcir a Contretente pelos preJuÍzos causados;
íO.3Também íicam sujeitas às penalidades do an. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, a

ContÍatada que:
10.3.1 tenha soÍrido condenaÉo definitiva por prâticar, por meio dolosos, Íraude fiscâl no

recolhimento de quaisquer tributosi
10.3.2 tenha pÍaticado ato§ ilícitos visando a Ítustrar os obietivos da licitãçáo;

10.3.3 demonstre náo possuir idoneidade para contratar com a AdministraÉo em viÍtude de

ato3 ilicitos praticados.
10.44 aplicaÉo de qualquer da§ penalidades previstas realizâr-se-á em processo

ádministrativo quê âsseguÍárá o côntÍáditório e a amplâ deíese à Conlratâda, observándó-§e

o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993.

1d.5 A aúoÍidade competente, na aplic€Éo das sanÉes' levará em consideraÉo a
grâvidade dâ conduta do infrator, o cálátêr éducativo da pena, bem como o dano causado à

Àdministraçâo, observado o principio da proporcionalidade.

10.6 As pe;alidades serâo okigatoriamente registradas no Sastema de Cadastro Próprio da

PMAAP/MA,

Ií. CúUSULA DÉCIIA PRI EIRA _ RESCISÃO

I I. í. O presente Temo de Contralo podeÍá seÍ rescindido nas hipóteses pÍevistas no art 78

da Lei ;" 8.666. de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem

orêiuizo das sancôes aDliéveis.
it.â.É aamissiiet a iusão, ctsão ou incoÍporaçáo da contratada com/om outra pesaoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica.todos os requisitos de

háútitaçao exigidos na íicitãÉo oríginal; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçõês do

àrrtáó; nan iaja prejuize ã execuçao do obieto paetuedo e haja a anuência expressa da

Administraçáo à continuidade do contrato.
t1.3.Os casos de rescisáo contratual serâo formalmente motivados, assegurado â

CONTRATADA o dkeito à prévia e amPla defesa.
11.4.4 CONÍRATADA reconhece os direitos da CONÍRATANÍE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 19S3.

1í.5. O termo de rescisáo será pÍecêdido de Relaiorio indicâtivo dos sEguintes aspeclos'

confoÍme o câsoi
'11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1'1.5.2. RelaÉo dos pagamentos iá eÍetuados e ainda devidos;

11.5.3. lndenizações e multas.

12, CúUSULA DÉCI A SEGUI{DA. VÉDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADAi
iã.i.i 

-ãu"ionar 
ou utilizar este TeÍmo de contrato para qualquer opeÍaçáo financeira;

lZl Z inteÍromper a execução contratual sob alegaçáo de inadimplemênto por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3. SubcontÍatar.

í3. CLÁUSULADÉCI A ÍERCEIRA - DOS CASOS OIISSOS.
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13.1.Os casos omissos seÉo decididos pela CoNTMTANTE, segundo as disposigôes
contidas na Lej no 8.666, de 1993. e demais normas gerais de licitaçóes e contratos
administralivos e, subsidiariamente, segundo as dispo6içóes contidas na Lei no 8.078, de
'1990 - Código de Dêfesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

11. CúUSULA DÉCItrA QUARTA - PUBUCAçÃO

'14.1.lncumbirá à CONTRATANTE providenciaÍ a publicação deste instrumento, por êxtrato,
no Diário Oficial do Municipio, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

í5. CúUSULA OÉC|ÍúA OUINTA - FORO

'15.1. o Foro para solucionar os litígios que deconerem da execuçáo deíe Têrmo de Contrato
será o da Comarca de Santa LuzialMA, responsável pelo Municipio de Alto Alegre do
PindaÍé/MA.

Para Íirmeza e validade do pacluado, o presente Termo de Contrato Íoi lavrado em três (três)

vias de igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Alto Alegre do Pindaré _de

rxxxxrrrxxrxxxxxrxxx.xxxxrxxrxxrrxxxxxx
Responsável legal da CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxrxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante legal da CoNTMTADA

TESTEMUNHAS:
Nome:

de

CPF.
Nome:
CPF:

Minúta d,o Ednâl - Pregáo Eletónico SRP n'02Y2023 - CPUPMÀÀP/MÀ


